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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE FRASES, PALA-
VRAS OU TEXTOS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo 

o seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habi-
lidade é essencial e pode ser um diferencial para a realização de 
uma boa prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpreta-
ção?

A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 
forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tem-

po que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é fe-
liz. 

Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para 

que facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. 

Ela pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente ima-
gens, fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem ver-
bal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos 
a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determina-
do texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido esta-
beleça uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo 
lido, afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analí-
tica e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, es-

tado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notí-

cias (e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações or-

tográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objeti-
vo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
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– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objeti-

vo e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu voca-
bulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são 
uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a com-
preensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melho-
ra nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, 
além de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de me-
mória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a 
identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as 
ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou 
explicações, que levem ao esclarecimento das questões apresen-
tadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um sig-
nificado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, 
e nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as dife-
rentes informações de forma a construir o seu sentido global, ou 
seja, você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um 
todo significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler 
um texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. 
Pois o título cumpre uma função importante: antecipar informa-
ções sobre o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são pratica-
mente infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição 
essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar 
nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa 
amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pesso-
as precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam 
que, se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e 
comer a comida que sobrava. Já os homens descobriram que os 
cachorros podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar 
conta da casa, além de serem ótimos companheiros. Um colabo-
rava com o outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a as-
sociação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães 
pelo mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma uni-
dade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse 
texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você 
chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação entre ho-
mens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa 
que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satí-
rica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem pla-

neja uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No 
livro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, 
a personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo 
da vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem su-
cesso. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia 
é que planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso 
após a morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por 
um caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo 
o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil 
aparecer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por 
exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da 
história irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens 
agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objeti-
vos, mas a plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que 

pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de 
humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compar-
tilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em 
ocorrer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as 
tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cô-
mico; há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequen-
temente acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do 
que de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. 
Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode che-
gar ao conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação 
trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o tex-
to.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto po-
de-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a in-
terpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conte-
údos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia 
o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpre-
endentes que não foram observados previamente. Para auxiliar 
na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os 
tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente au-
xiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os 
parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, 
de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali 
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se fazem necessários, estabelecendo uma relação hierárquica do 
pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresen-
tando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-
nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespe-
cíficas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à 
exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores pro-
ficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. 
No romance nós temos uma história central e várias histórias se-
cundárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 
Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-

do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. 
O tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são 
definidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem 
um ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto 
mais curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações 

que nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia 
para mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tem-
po não é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos 
intervalos como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação 
de imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assun-
to que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é 
convencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materia-
liza em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite 
as crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, aju-
dando os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa 
liberdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existên-

cia do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode 
é uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma 
maneira, através de algum documento, números, vídeo ou regis-
tro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se 
apontamos uma causa ou consequência, é necessário que seja 
plausível. Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças 
ou diferenças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 

outro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profis-

são do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando 

um juízo de valor. É um julgamento que tem como base a inter-
pretação que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores sociocultu-
rais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpreta-
ções anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em 
outro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profis-
são do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previ-
sões positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, 
já estamos expressando nosso julgamento. 

É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importan-

do com o sofrimento da filha.
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ESTRUTURAÇÃO DO TEXTO E DOS PARÁGRAFOS 
Uma boa redação é dividida em ideias relacionadas entre si 

ajustadas a uma ideia central que norteia todo o pensamento do 
texto. Um dos maiores problemas nas redações é estruturar as 
ideias para fazer com que o leitor entenda o que foi dito no texto. 
Fazer uma estrutura no texto para poder guiar o seu pensamento 
e o do leitor.

Parágrafo
O parágrafo organizado em torno de uma ideia-núcleo, que é 

desenvolvida por ideias secundárias. O parágrafo pode ser forma-
do por uma ou mais frases, sendo seu tamanho variável. No tex-
to dissertativo-argumentativo, os parágrafos devem estar todos 
relacionados com a tese ou ideia principal do texto, geralmente 
apresentada na introdução.

Embora existam diferentes formas de organização de pará-
grafos, os textos dissertativo-argumentativos e alguns gêneros 
jornalísticos apresentam uma estrutura-padrão. Essa estrutura 
consiste em três partes: a ideia-núcleo, as ideias secundárias (que 
desenvolvem a ideia-núcleo) e a conclusão (que reafirma a ideia-
-básica). Em parágrafos curtos, é raro haver conclusão.

Introdução: faz uma rápida apresentação do assunto e já traz 
uma ideia da sua posição no texto, é normalmente aqui que você 
irá identificar qual o problema do texto, o porque ele está sendo 
escrito. Normalmente o tema e o problema são dados pela pró-
pria prova.

Desenvolvimento: elabora melhor o tema com argumentos e 
ideias que apoiem o seu posicionamento sobre o assunto. É pos-
sível usar argumentos de várias formas, desde dados estatísticos 
até citações de pessoas que tenham autoridade no assunto.

Conclusão: faz uma retomada breve de tudo que foi abor-
dado e conclui o texto. Esta última parte pode ser feita de vá-
rias maneiras diferentes, é possível deixar o assunto ainda aberto 
criando uma pergunta reflexiva, ou concluir o assunto com as suas 
próprias conclusões a partir das ideias e argumentos do desenvol-
vimento.

Outro aspecto que merece especial atenção são os conec-
tores. São responsáveis pela coesão do texto e tornam a leitura 
mais fluente, visando estabelecer um encadeamento lógico entre 
as ideias e servem de ligação entre o parágrafo, ou no interior do 
período, e o tópico que o antecede. 

Saber usá-los com precisão, tanto no interior da frase, quanto 
ao passar de um enunciado para outro, é uma exigência também 
para a clareza do texto. 

Sem os conectores (pronomes relativos, conjunções, advér-
bios, preposições, palavras denotativas) as ideias não fluem, mui-
tas vezes o pensamento não se completa, e o texto torna-se obs-
curo, sem coerência.

Esta estrutura é uma das mais utilizadas em textos argumen-
tativos, e por conta disso é mais fácil para os leitores. 

Existem diversas formas de se estruturar cada etapa dessa 
estrutura de texto, entretanto, apenas segui-la já leva ao pensa-
mento mais direto.

NÍVEIS DE LINGUAGEM

Definição de linguagem
Linguagem é qualquer meio sistemático de comunicar ideias 

ou sentimentos através de signos convencionais, sonoros, gráfi-
cos, gestuais etc. A linguagem é individual e flexível e varia depen-
dendo da idade, cultura, posição social, profissão etc. A maneira 
de articular as palavras, organizá-las na frase, no texto, determina 
nossa linguagem, nosso estilo (forma de expressão pessoal).

As inovações linguísticas, criadas pelo falante, provocam, 
com o decorrer do tempo, mudanças na estrutura da língua, que 
só as incorpora muito lentamente, depois de aceitas por todo o 
grupo social. Muitas novidades criadas na linguagem não vingam 
na língua e caem em desuso.

Língua escrita e língua falada
A língua escrita não é a simples reprodução gráfica da língua 

falada, por que os sinais gráficos não conseguem registrar grande 
parte dos elementos da fala, como o timbre da voz, a entonação, 
e ainda os gestos e a expressão facial. Na realidade a língua fala-
da é mais descontraída, espontânea e informal, porque se mani-
festa na conversação diária, na sensibilidade e na liberdade de 
expressão do falante. Nessas situações informais, muitas regras 
determinadas pela língua padrão são quebradas em nome da na-
turalidade, da liberdade de expressão e da sensibilidade estilística 
do falante.

Linguagem popular e linguagem culta
Podem valer-se tanto da linguagem popular quanto da lin-

guagem culta. Obviamente a linguagem popular é mais usada na 
fala, nas expressões orais cotidianas. Porém, nada impede que ela 
esteja presente em poesias (o Movimento Modernista Brasileiro 
procurou valorizar a linguagem popular), contos, crônicas e ro-
mances em que o diálogo é usado para representar a língua fa-
lada.

Linguagem Popular ou Coloquial
Usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-se 

quase sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de ví-
cios de linguagem (solecismo – erros de regência e concordância; 
barbarismo – erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; 
cacofonia; pleonasmo), expressões vulgares, gírias e preferência 
pela coordenação, que ressalta o caráter oral e popular da língua. 
A linguagem popular está presente nas conversas familiares ou 
entre amigos, anedotas, irradiação de esportes, programas de TV 
e auditório, novelas, na expressão dos esta dos emocionais etc.

A Linguagem Culta ou Padrão
É a ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências em 

que se apresenta com terminologia especial. É usada pelas pes-
soas instruídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se pela 
obediência às normas gramaticais. Mais comumente usada na lin-
guagem escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É mais 
artificial, mais estável, menos sujeita a variações. Está presente 
nas aulas, conferências, sermões, discursos políticos, comunica-
ções científicas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Gíria
A gíria relaciona-se ao cotidiano de certos grupos sociais 

como arma de defesa contra as classes dominantes. Esses grupos 
utilizam a gíria como meio de expressão do cotidiano, para que as 
mensagens sejam decodificadas apenas por eles mesmos.
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Assim a gíria é criada por determinados grupos que divulgam 
o palavreado para outros grupos até chegar à mídia. Os meios de 
comunicação de massa, como a televisão e o rádio, propagam os 
novos vocábulos, às vezes, também inventam alguns. A gíria pode 
acabar incorporada pela língua oficial, permanecer no vocabulário 
de pequenos grupos ou cair em desuso.

Ex.: “chutar o pau da barraca”, “viajar na maionese”, “gale-
ra”, “mina”, “tipo assim”.

Linguagem vulgar
Existe uma linguagem vulgar relacionada aos que têm pouco 

ou nenhum contato com centros civilizados. Na linguagem vulgar 
há estruturas com “nóis vai, lá”, “eu di um beijo”, “Ponhei sal na 
comida”.

Linguagem regional
Regionalismos são variações geográficas do uso da língua 

padrão, quanto às construções gramaticais e empregos de certas 
palavras e expressões. Há, no Brasil, por exemplo, os falares ama-
zônico, nordestino, baiano, fluminense, mineiro, sulino.

Tipos e gêneros textuais
Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e abran-

gentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, bem 
como aspectos linguísticos de narração, dissertação, descrição e 
explicação. Eles apresentam estrutura definida e tratam da forma 
como um texto se apresenta e se organiza. Existem cinco tipos 
clássicos que aparecem em provas: descritivo, injuntivo, exposi-
tivo (ou dissertativo-expositivo) dissertativo e narrativo. Vejamos 
alguns exemplos e as principais características de cada um deles. 

Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
• Os recursos formais mais encontrados são os de valor adje-

tivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por sua função 
caracterizadora.

• Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa enu-
meração.

• A noção temporal é normalmente estática.
• Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a defi-

nição.
• Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
• Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, 

anúncio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

TIPO TEXTUAL INJUNTIVO
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
comportamentos, nas leis jurídicas.

Características principais:
• Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com ver-

bos de comando, com tom imperativo; há também o uso do futu-
ro do presente (10 mandamentos bíblicos e leis diversas).

• Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 2ª 
pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código Eleito-

ral) – Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam exprimir-
-se na língua nacional, e os que estejam privados, temporária ou 
definitivamente dos direitos políticos. Os militares são alistáveis, 
desde que oficiais, aspirantes a oficiais, guardas-marinha, subte-
nentes ou suboficiais, sargentos ou alunos das escolas militares de 
ensino superior para formação de oficiais.

Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver racio-

cínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de exposição, 
discussão, argumentação e defesa do que pensamos. A disserta-
ção pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um 
assunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo de 
maneira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar debate.

Características principais:
• Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
• O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, in-

formar.
• Normalmente a marca da dissertação é o verbo no presen-

te.
• Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
• Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, no 

questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na ex-
pressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um de-
terminado tema. 

Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a disserta-
ção expositiva (ou informativa) e a argumentativa (ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um as-
sunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de concur-

sos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição de ideias 
apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de objetividade, 
clareza, respeito pelo registro formal da língua e coerência, seu 
intuito é a defesa de um ponto de vista que convença o interlocu-
tor (leitor ou ouvinte).

Características principais:
• Presença de estrutura básica (introdução, desenvolvimento 

e conclusão): ideia principal do texto (tese); argumentos (estraté-
gias argumentativas: causa-efeito, dados estatísticos, testemunho 
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de autoridade, citações, confronto, comparação, fato, exemplo, 
enumeração...); conclusão (síntese dos pontos principais com su-
gestão/solução).

• Utiliza verbos na 1ª pessoa (normalmente nas argumenta-
ções informais) e na 3ª pessoa do presente do indicativo (normal-
mente nas argumentações formais) para imprimir uma atempora-
lidade e um caráter de verdade ao que está sendo dito.

• Privilegiam-se as estruturas impessoais, com certas modali-
zações discursivas (indicando noções de possibilidade, certeza ou 
probabilidade) em vez de juízos de valor ou sentimentos exalta-
dos.

• Há um cuidado com a progressão temática, isto é, com o de-
senvolvimento coerente da ideia principal, evitando-se rodeios.

Exemplo:
A maioria dos problemas existentes em um país em desenvol-

vimento, como o nosso, podem ser resolvidos com uma eficiente 
administração política (tese), porque a força governamental cer-
tamente se sobrepõe a poderes paralelos, os quais – por negli-
gência de nossos representantes – vêm aterrorizando as grandes 
metrópoles. Isso ficou claro no confronto entre a força militar do 
RJ e os traficantes, o que comprovou uma verdade simples: se for 
do desejo dos políticos uma mudança radical visando o bem-estar 
da população, isso é plenamente possível (estratégia argumen-
tativa: fato-exemplo). É importante salientar, portanto, que não 
devemos ficar de mãos atadas à espera de uma atitude do gover-
no só quando o caos se estabelece; o povo tem e sempre terá de 
colaborar com uma cobrança efetiva (conclusão).

Tipo textual narrativo
O texto narrativo é uma modalidade textual em que se conta 

um fato, fictício ou não, que ocorreu num determinado tempo e 
lugar, envolvendo certos personagens. Toda narração tem um en-
redo, personagens, tempo, espaço e narrador (ou foco narrativo).

Características principais:
• O tempo verbal predominante é o passado.
• Foco narrativo com narrador de 1ª pessoa (participa da his-

tória – onipresente) ou de 3ª pessoa (não participa da história 
– onisciente).

• Normalmente, nos concursos públicos, o texto aparece em 
prosa, não em verso.

Exemplo:
Solidão
João era solteiro, vivia só e era feliz. Na verdade, a solidão 

era o que o tornava assim. Conheceu Maria, também solteira, só 
e feliz. Tão iguais, a afinidade logo se transforma em paixão. Ca-
sam-se. Dura poucas semanas. Não havia mesmo como dar certo: 
ao se unirem, um tirou do outro a essência da felicidade. 

Nelson S. Oliveira
Fonte: https://www.recantodasletras.com.br/contossurre-

ais/4835684 

GÊNEROS TEXTUAIS
Já os gêneros textuais (ou discursivos) são formas diferen-

tes de expressão comunicativa. As muitas formas de elaboração 
de um texto se tornam gêneros, de acordo com a intenção do 
seu produtor. Logo, os gêneros apresentam maior diversidade e 
exercem funções sociais específicas, próprias do dia a dia. Ade-
mais, são passíveis de modificações ao longo do tempo, mesmo 
que preservando características preponderantes. Vejamos, agora, 
uma tabela que apresenta alguns gêneros textuais classificados 
com os tipos textuais que neles predominam. 

Tipo Textual Predominante Gêneros Textuais

Descritivo Diário
Relatos (viagens, históricos, etc.)
Biografia e autobiografia
Notícia
Currículo
Lista de compras
Cardápio
Anúncios de classificados

Injuntivo Receita culinária
Bula de remédio
Manual de instruções
Regulamento
Textos prescritivos

Expositivo Seminários
Palestras
Conferências
Entrevistas
Trabalhos acadêmicos
Enciclopédia
Verbetes de dicionários

Dissertativo-argumentativo Editorial Jornalístico
Carta de opinião
Resenha
Artigo
Ensaio
Monografia, dissertação de 
mestrado e tese de doutorado

Narrativo Romance
Novela
Crônica
Contos de Fada
Fábula
Lendas

Sintetizando: os tipos textuais são fixos, finitos e tratam da 
forma como o texto se apresenta. Os gêneros textuais são fluidos, 
infinitos e mudam de acordo com a demanda social. 

INTERTEXTUALIDADE
A intertextualidade é um recurso realizado entre textos, ou 

seja, é a influência e relação que um estabelece sobre o outro. As-
sim, determina o fenômeno relacionado ao processo de produção 
de textos que faz referência (explícita ou implícita) aos elementos 
existentes em outro texto, seja a nível de conteúdo, forma ou de 
ambos: forma e conteúdo.

Grosso modo, a intertextualidade é o diálogo entre textos, de 
forma que essa relação pode ser estabelecida entre as produções 
textuais que apresentem diversas linguagens (visual, auditiva, 
escrita), sendo expressa nas artes (literatura, pintura, escultura, 
música, dança, cinema), propagandas publicitárias, programas te-
levisivos, provérbios, charges, dentre outros.

Tipos de Intertextualidade
• Paródia: perversão do texto anterior que aparece geral-

mente, em forma de crítica irônica de caráter humorístico. Do gre-
go (parodès), a palavra “paródia” é formada pelos termos “para” 
(semelhante) e “odes” (canto), ou seja, “um canto (poesia) seme-
lhante a outro”. Esse recurso é muito utilizado pelos programas 
humorísticos.
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• Paráfrase: recriação de um texto já existente mantendo a 
mesma ideia contida no texto original, entretanto, com a utiliza-
ção de outras palavras. O vocábulo “paráfrase”, do grego (para-
phrasis), significa a “repetição de uma sentença”.

• Epígrafe: recurso bastante utilizado em obras e textos cien-
tíficos. Consiste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que te-
nha alguma relação com o que será discutido no texto. Do grego, 
o termo “epígrafhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição 
superior) e “graphé” (escrita). 

• Citação: Acréscimo de partes de outras obras numa pro-
dução textual, de forma que dialoga com ele; geralmente vem 
expressa entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação de 
outro autor. Esse recurso é importante haja vista que sua apre-
sentação sem relacionar a fonte utilizada é considerado “plágio”. 
Do Latim, o termo “citação” (citare) significa convocar.

• Alusão: Faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por 
dois termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

• Outras formas de intertextualidade menos discutidas são 
o pastiche, o sample, a tradução e a bricolagem.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma infor-

mação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou 
inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja 
admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de con-
vencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, 
todo texto contém um componente argumentativo. A argumen-
tação é o conjunto de recursos de natureza linguística destinados 
a persuadir a pessoa a quem a comunicação se destina. Está pre-
sente em todo tipo de texto e visa a promover adesão às teses e 
aos pontos de vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar 
a veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se 
disse acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o in-
terlocutor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como ver-
dadeiro o que está sendo transmitido. A argumentação pertence 
ao domínio da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o 
uso de recursos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é 
bom voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., 
numa obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando 
se tem de escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, 
precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O 
argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele 
atua no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlo-
cutor crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, 
mais possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível 
à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encade-
amento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamen-
to:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamen-
te, que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que 
um banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por 
isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre a soli-
dez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso 
argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. Por-
tanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja mais 
confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o audi-
tório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil 
quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas cren-
ças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer um 
auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que 
ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que 
ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. 
Nos Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efei-
to, porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no 
Brasil. O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao 
que é valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a 

fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconheci-

das pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; 



CONHECIMENTOS GERAIS

1

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, DE 19/10/2004

Itapiranga, instalada em 14 de fevereiro de 1954, criada pela 
Lei nº 133 de 30 de dezembro de 1953, esta situada no extremo 
oeste catarinense, sob a proteção de Deus e consciente da sua res-
ponsabilidade, promulga e adota, através dos Vereadores eleitos e 
integrantes do Poder Legislativo, a seguinte Lei Orgânica do Municí-
pio de Itapiranga, conclamando a todos para assegurar a autonomia 
municipal, os direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, 
a unidade, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade, a justiça, 
a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa, o pluralismo político, o território próprio, a defesa 
da democracia, a proteção ao meio ambiente, o repúdio ao terro-
rismo, à violência, ao tóxico e ao racismo, a cooperação entre os 
Municípios, a solução política dos conflitos, a integração econômi-
ca, política, social, educacional, cultural da nossa gente e a adminis-
tração pública local transparente e voltada ao bem-estar de todos 
cidadãos.

TÍTULO I - OS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º O Município de Itapiranga, pessoa jurídica de direito pú-
blico interno, integra a organização político-administrativa da Repú-
blica Federativa do Brasil e a divisão administrativa do Estado, com 
a autonomia assegurada pela Constituição da República.

Art. 2º O Município de Itapiranga rege-se pelos princípios fun-
damentais da Constituição da República Federativa do Brasil e fun-
damenta sua existência principalmente:

 I - na autonomia;
 II - na dignidade do homem;
 III - na liberdade da pessoa humana;
 IV - na justiça social;
 V - na livre iniciativa;
 VI - na igualdade perante a lei;
 VII - na democracia com responsabilidade, segurança e justiça;
 VIII - no respeito à ordem constitucional e à lei moral;
 IX - no território próprio;
 X - no direito à vida em ambiente ecologicamente equilibrado.

TÍTULO II - DISPOSIÇÕES FUNDAMENTAIS

Art. 3º A sede do Município dá-lhe o nome e tem categoria de 
cidade, enquanto as comunidades terão categoria de distritos e 
sub-distritos.

Art. 4º Constituem bens municipais todas as coisas móveis e 
imóveis, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ao Mu-
nicípio.

 Parágrafo único. Lei Municipal disporá sobre administração, 
alienação, aquisição e uso dos bens municipais.

Art. 5º O Município defenderá o direito à participação no resul-
tado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos 
para fins de geração de energia elétrica, recursos minerais e natu-
rais de seu território.

Art. 6º São símbolos do Município de Itapiranga o Brasão, a 
Bandeira e o Hino.

 Parágrafo único. Lei Municipal determinará normas sobre os 
símbolos do Município e as características histórico-culturais de Ita-
piranga que devam simbolizar.

TÍTULO III - COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS

Art. 7º Compete ao Município:
 I - legislar sobre assuntos de interesse local;
 II - suplementar a legislação federal e a estadual, no que cou-

ber;
 III - atuar em cooperação com a União e o Estado, no exercício 

das competências comuns, tendo em vista o equilíbrio e desenvol-
vimento e o bem-estar da Comunidade local, regional e nacional, 
preservados os interesses municipais;

 IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 
estadual pertinente;

 V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de conces-
são ou permissão os serviços públicos;

a) o serviço público de água e esgoto é atribuição precípua do 
Município, que deverá estende-lo progressivamente a toda a po-
pulação:

b) o serviço público de que trata a alínea anterior, será organi-
zado, prestado, explorado e fiscalizado diretamente pelo Município, 
vedada a outorga mediante concessão, permissão ou autorização, 
exceto à entidade pública municipal existente ou que venha a ser 
criada para tal fim.

 VI - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem 
como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de pres-
tar contas nos prazos fixados em lei;

 VII - manter, com a cooperação técnica e financeira da União 
e do Estado, programas de educação pré-escolar e de ensino fun-
damental;

 VIII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;

 IX - promover, no que couber, adequado ordenamento territo-
rial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 
da ocupação do solo urbano;

 X - promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, ar-
tístico, turístico, natural e paisagístico local, observada a legislação 
e ação fiscalizadora federal e estadual;

 XI - instituir a guarda municipal destinada à proteção de seus 
bens, serviços e instalações, conforme dispuser a lei;

 XII - elaborar e executar o Plano Diretor;
 XIII - elaborar e executar as diretrizes orçamentárias, os planos 

plurianuais e orçamentos anuais;
 XIV - administrar seus bens móveis e imóveis;
 XV - executar obras de interesse local no âmbito de sua compe-

tência técnica, científica, financeira e constitucional;
 XVI - conceder licenças para atividades econômicas, sociais, 

culturais, esportivas, científicas, turísticas, tecnológicas de interesse 
local;

 XVII - planejar e executar medidas de defesa civil e ambiental 
em coordenação com a União e o Estado;

 XVIII - fixar tarifas dos serviços públicos.
 XIX - determinar horários de funcionamento dos estabeleci-

mentos comerciais e de serviços;
 XX - sinalizar as vias públicas urbanas e rurais para garantia da 

segurança;
 XXI - regulamentar a utilização de vias e logradouros públicos;
 XXII - fomentar e apoiar o ensino superior local de acordo com 

o interesse da Comunidade;
 XXIII - constituir, finalmente, uma Comunidade livre, justa, so-

lidária, desenvolvida e principalmente:
a) promover a erradicação da pobreza, da marginalização e do 

analfabetismo;
b) reduzir as desigualdades sociais;
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c) aperfeiçoar a Comunidade prioritariamente pela saúde, pela 
educação formal e informal visando também sentimentos e atitu-
des de vivência comunitária;

d) promover o bem-estar da população;
e) assegurar a associação com os Municípios limítrofes e da mi-

cro-região para planejamento integrado de interesse regional;
f) promover a defesa da flora e da fauna;
g) garantir a promoção da cultura e do lazer;
h) assegurar apoio às produções agropecuárias e econômicas 

de ordem geral, principalmente à micro e pequena empresa, esta-
belecendo, neste caso, tratamento diferenciado;

i) prestar serviços de assistência social e de saúde, nas áreas 
urbana e rural, à criança, ao adolescente, ao adulto e ao idoso, con-
forme a lei municipal de diretrizes da saúde e do bem-estar social;

j) adotar política de apoio e de desenvolvimento à prática des-
portiva;

l) promover e incentivar o turismo como fonte de desenvolvi-
mento social e econômico;

m) fomentar a participação popular na administração pública 
pelos Conselhos Municipais de caráter consultivo, pela consulta po-
pular, pela iniciativa de propor projetos de lei, nos termos da legis-
lação pertinente, entre outros procedimentos;

n) definir em lei complementar municipal as infrações político-
-administrativas do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Vereadores e dos 
Servidores Públicos Municipais;

o) conceder auxílio financeiro, nos limites estabelecidos na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias anual, a entidades sociais privadas 
sem fins lucrativos, desde que declaradas de utilidade pública por 
lei deste Município ou por lei estadual e que tenham sede e foro 
jurídico neste Município.

TÍTULO IV - GOVERNO MUNICIPAL
CAPÍTULO I - PODERES MUNICIPAIS

Art. 8º São Poderes do Município, independentes e harmôni-
cos entre si, o Poder Legislativo e o Poder Executivo.

CAPÍTULO II - PODER LEGISLATIVO
SEÇÃO I - CÂMARA MUNICIPAL

Art. 9º O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal.
Art. 10. A Câmara Municipal é composta de Vereadores eleitos 

pelo voto direto e secreto para cada legislatura entre cidadãos 
maiores de 18 (dezoito) anos e no exercício dos direitos políticos.

 Parágrafo único. Cada legislatura tem a duração de 04 (qua-
tro) anos.

Art. 11. O número de Vereadores da Câmara Municipal é de 
11 (onze) vereadores, conforme estabelecido na Constituição 
Federal. (NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 007, de 08.08.2011)

Art. 12. As deliberações da Câmara Municipal e das Comissões 
Permanentes e Temporárias serão tomadas maioria absoluta de 
seus membros, salvo disposição em contrário desta Lei Orgânica. 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica 
nº 008, de 24.10.2011)

Art. 13. Nenhuma deliberação sobre projetos em trâmite no 
Plenário da Câmara Municipal ou nas Comissões Legislativas Per-
manentes e Temporárias será tomada por voto de lideranças dos 
partidos, do governo e de blocos parlamentares.

SEÇÃO II - ATRIBUIÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL

Art. 14. Compete à Câmara Municipal com sanção do Prefeito 
Municipal, legislar sobre as matérias de competência do município, 
especialmente sobre:

 I - assuntos de interesse local;
 II - suplementação da legislação federal e da estadual;
 III - tributos municipais;
 IV - autorização de isenções e anistias fiscais e remissões de 

dívidas;
 V - orçamento anual, plurianual e diretrizes orçamentárias, 

bem como autorização de abertura de créditos suplementares e 
especiais;

 VI - autorização para obtenção e concessão de empréstimos e 
operações de crédito, bem como a forma e os meios de pagamento;

 VII - concessão de auxílios e subvenções;
 VIII - concessão e permissão para prestação de serviços públi-

cos;
 IX - concessão de direito real de uso de bens municipais;
 X - alienação e concessão de bens imóveis;
 XI - aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doa-

ção sem encargo;
 XII - criação, alteração e extinção de cargos, empregos e fun-

ções públicas e fixação da respectiva remuneração;
 XIII - elaboração do Plano Diretor Físico-Territorial de Desen-

volvimento Integrado;
 XIV - criação da Guarda Municipal nos termos da Constituição 

Federal;
 XV - delimitação do perímetro urbano;
 XVI - organização e prestação de serviços públicos;
 XVII - autorização de convênios com entidades públicas ou par-

ticulares e consórcios com outros municípios;
 XVIII - denominação de próprios municipais, de vias e logra-

douros públicos;
 XIX - criação, transformação, extinção e estruturação de em-

presas públicas, sociedades de economia mista, autarquias e funda-
ções públicas municipais;

 XX - instituição de penalidades e multas pela infração de leis e 
regulamentos municipais;

 XXI - fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos 
Secretários Municipais, observado o disposto na Constituição Fede-
ral e nesta Lei Orgânica. (NR) (redação estabelecida pelo art. 2º da 
Emenda à Lei Orgânica nº 008, de 24.10.2011)

Art. 15. Compete, privativamente, a Câmara Municipal, entre 
outras atribuições:

 I - elaborar o Regimento Interno;
 II - eleger sua Mesa Diretora, bem como, destituí-la na forma 

da Lei Orgânica e do Regimento Interno;
 III - Fixar o orçamento da câmara de vereadores;
 IV - dispor sobre sua organização, funcionamento, polícia, cria-

ção, transformação ou extinção dos cargos, empregos ou funções 
de seus serviços e a iniciativa da lei para a fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na Consti-
tuição Federal e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

 V - dar posse ao Prefeito, ao Vice-Prefeito e aos Vereadores, 
conhecer de sua renúncia e afastá-los definitivamente do exercício 
do cargo;

 VI - fixar os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, e dos Secretá-
rios Municipais, através de lei de sua iniciativa, e o Subsídio dos Ve-
readores e Presidente da Câmara, através de Resolução de Plenário, 
observados os termos da Constituição Federal e desta Lei Orgânica; 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica nº 
006, de 15.12.2008)
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 VII - exercer, com auxílio do Tribunal de Contas à fiscalização 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município;

 VIII - julgar as contas anuais do Município e apreciar os relató-
rios sobre a execução do plano plurianual;

 IX - sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbi-
tem do poder regulamentar ou dos limites de delegação legislativa;

 X - autorizar o Prefeito, por necessidade de serviço, a ausen-
tar-se do País ou do Município, e neste último caso, por mais de 15 
(quinze) dias;

 XI - convidar e ou solicitar informações ao Prefeito sobre assun-
tos referentes à administração, marcando prazo de 15 (quinze) dias, 
prorrogável por igual período, desde que solicitado e devidamente 
justificado, para que preste as referidas informações pessoalmente 
ou encaminhe os documentos requisitados pela Câmara Municipal 
na forma desta Lei Orgânica;

 XII - convocar e solicitar informações sobre matéria de sua 
competência nas mesmas condições e prazos do Prefeito, aos res-
ponsáveis pelos órgãos da administração direta, indireta, fundacio-
nal e institucional do Município para que prestem as informações 
pessoalmente e ou encaminhem os documentos requisitados pela 
Câmara Municipal nos termos desta Lei Orgânica;

 XIII - fiscalizar e controlar, diretamente, os atos do Poder Exe-
cutivo, incluindo os da administração indireta e fundacional;

 XIV - zelar pela preservação de sua competência legislativa em 
face da atribuição normativa do Poder Executivo;

 XV - mudar temporariamente a sua sede;
 XVI - proceder à tomada de contas do Prefeito Municipal, 

quando não apresentadas à Câmara dentro do prazo determinado 
nesta Lei Orgânica;

 XVII - processar e julgar os Vereadores na forma desta Lei Or-
gânica e do disposto no Regimento Interno; (NR) (redação estabe-
lecida pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 XVIII - representar ao Procurador Geral da Justiça, mediante 
aprovação de dois terços dos seus membros, contra o Prefeito, o 
Vice-Prefeito, e os Secretários ou ocupantes de cargos da mesma 
natureza, pela prática de crime contra a Administração Pública de 
que tiver conhecimento;

 XIX - criar comissões de inquérito sobre fato determinado que 
se inclua na competência da Câmara Municipal sempre que o re-
querer pelo menos dois terços dos membros da Câmara;

 XX - autorizar referendo e convocar plebiscito;
 XXI - decidir sobre a perda de mandato de vereador, por voto 

de dois terços, nas hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; (NR) (re-
dação estabelecida pelo art. 1º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, 
de 15.12.2008)

 XXII - aprovar a escolha de titulares de cargos que a lei deter-
minar previamente;

 XXIII - deliberar sobre adiamentos e suspensão de suas reuni-
ões;

 XXIV - conceder título de cidadão honorário ou conferir home-
nagem à pessoa ou entidade que tenham prestado relevantes ser-
viços ao Município, mediante, Projeto de Resolução aprovado por 
dois terços de seus membros; (NR) (redação estabelecida pelo art. 
1º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 XXV - solicitar intervenção do Estado no Município;
 XXVI - (Este inciso foi revogado pelo art. 1º da Emenda à Lei 

Orgânica nº 009, de 01.04.2013).
 Parágrafo único. O não atendimento no prazo estipulado nos 

incisos XI e XII faculta ao Presidente da Câmara Municipal solicitar, 
de acordo com a legislação vigente, a intervenção do Poder Judiciá-
rio para fazer cumprir a legislação. (NR) (redação estabelecida pelo 
art. 3º da Emenda à Lei Orgânica nº 008, de 24.10.2011)

SEÇÃO III - SESSÕES DA CÂMARA

Art. 16. A Câmara reunir-se-á em Sessões Ordinárias, Extraordi-
nárias e Solenes, conforme dispuser o seu Regimento Interno. (NR) 
(redação estabelecida pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, 
de 15.12.2008)

SEÇÃO IV - MESA DIRETORA

Art. 17. A Mesa Diretora da Câmara Municipal é composta de 
Presidente, Vice-Presidente, de Primeiro e Segundo Secretários.

 Parágrafo único. As competências, atribuições, formas de subs-
tituição, de destituição da Mesa Diretora serão definidas no Regi-
mento Interno da Câmara Municipal.

SEÇÃO V - A ELEIÇÃO DA MESA

Art. 18. Imediatamente após a posse, os Vereadores reunir-se-
-ão sob a Presidência do Vereador mais votado e, havendo maioria 
absoluta dos membros da Câmara, elegerão os componentes da 
Mesa, que ficarão automaticamente empossados.

 § 1º O mandato da Mesa será de 01 (um) ano, possibilitando a 
recondução para igual cargo e período, por uma única vez na mes-
ma legislatura.

 § 2º O Regimento Interno regulamentará:
I - a forma da eleição;
II - os procedimentos de eleição.

SEÇÃO VI - COMISSÕES

Art. 19. A Câmara terá Comissões Legislativas Permanentes e 
Temporárias externas, na forma e com as atribuições e competên-
cias definidas nesta Lei Orgânica, no Regimento Interno ou no ato 
de que resultar a sua criação. (NR) (caput com redação estabelecida 
pelo art. 3º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 § 1º A Câmara terá Comissões Legislativas Permanentes e Tem-
porárias externas, na forma e com as atribuições e competências 
definidas nesta Lei Orgânica, no Regimento Interno ou no ato de 
que resultar a sua criação. (NR) (redação estabelecida pelo art. 4º 
da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 § 2º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 5º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 § 3º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 5º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 § 4º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 5º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 § 5º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 5º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

Art. 20. (Este artigo foi revogado pelo art. 6º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

SEÇÃO VII - VEREADORES
SUBSEÇÃO I - DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. Os Vereadores são invioláveis por suas opiniões, pala-
vras e votos no exercício do mandato e na circunscrição do Muni-
cípio.

Art. 22. Os Vereadores não são obrigados a testemunhar, pe-
rante a Câmara, sobre informações recebidas ou prestadas em ra-
zão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas a quem confia-
ram ou de quem receberam informações.
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Art. 23. É incompatível com o decoro parlamentar, além dos 
casos definidos no Regimento Interno, o abuso das prerrogativas 
asseguradas aos Vereadores ou a percepção, por estes, de vanta-
gens indevidas.

SUBSEÇÃO II - INCOMPATIBILIDADES

Art. 24. O Vereador não poderá:
 I - desde a expedição do diploma:
a) firmar ou manter contrato com o Município, suas autarquias, 

empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações ou 
empresas concessionárias de serviços públicos municipais, salvo 
quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes e houver per-
missão constitucional;

b) aceitar ou exercer cargo, função ou emprego remunerado, 
inclusive os de que sejam demissíveis ad nutum, nas entidades 
constantes da alínea anterior, salvo o exercício de 01 (um) cargo de 
professor;

 II - desde a posse:
a) ser proprietário, controlador ou diretor de empresa que goze 

de favor decorrente de contrato celebrado com o Município ou nela 
exercer função remunerada;

b) ocupar cargo ou função de que sejam demissíveis ad nutum 
nas entidades referidas na alínea “a” do inciso I;

c) patrocinar causas em que seja parte interessada qualquer 
das entidades a que se refere à alínea “a”, do inciso I;

d) ser titular de mais de um cargo ou mandato público eletivo.
Art. 25. Perderá o mandato o Vereador:
 I - que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo 

anterior;
 II - cujo procedimento for declarado incompatível com o deco-

ro parlamentar;
 III - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à 

terça parte das sessões ordinárias da Câmara ou das reuniões das 
Comissões Legislativas Permanentes, salvo em caso de licença ou 
de missão oficial autorizada;

 IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos;
 V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos na 

Constituição Federal;
 VI - que sofrer condenação criminal em sentença transitada 

em julgado;
 VII - que deixar de residir no Município;
 VIII - que deixar de tomar posse, sem motivo justificado dentro 

do prazo estabelecido no Regimento Interno.
 § 1º Extingue-se o mandato, e assim será declarado pelo Pre-

sidente da Câmara, quando ocorrer falecimento ou renúncia por 
escrito do Vereador.

 § 2º Os casos de perda do mandato serão decididos pela Câ-
mara, por dois terços, mediante iniciativa da Mesa Diretora ou de 
Partido Político representado na Câmara, assegurada ampla defesa. 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 7º da Emenda à Lei Orgânica nº 
006, de 15.12.2008)

 § 3º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 8º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

Art. 26. Aplica-se às normas da Constituição Federal ao servi-
dor público no exercício da vereança, inclusive a inamovibilidade de 
ofício pelo tempo de duração de seu mandato quando ocupante o 
Vereador de cargo, emprego ou função pública municipal.

SUBSEÇÃO III - LICENÇAS E SUPLENTES

Art. 27. O Vereador pode licenciar-se:
 I - para tratamento de saúde, devidamente comprovado;

 II - para tratar de assuntos de interesse particular apenas quan-
do o período de licença não for inferior a 30 (trinta) dias e supe-
rior a 120 (cento e vinte) dias por Sessão Legislativa; (NR) (reda-
ção estabelecida pelo art. 9º da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 
15.12.2008)

 III - para ser investido no cargo de Secretário Municipal ou 
equivalente, Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário 
Adjunto de Estado, Secretário de Estado do Desenvolvimento Re-
gional, Secretário de Estado Adjunto do Desenvolvimento Regional, 
sendo neste caso automaticamente licenciado.

 § 1º Nos casos dos incisos I e II não pode o Vereador reassumir 
antes de esgotado o prazo de sua licença.

 § 2º Não tem direito à remuneração o Vereador licenciado 
para tratar de assuntos de interesse particular.

 § 3º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 4º da Emenda à Lei 
Orgânica nº 008, de 24.10.2011).

 § 4º O Vereador afastado, com devida aprovação do Plenário, 
para o desempenho de missões temporárias de interesse do Muni-
cípio não será considerado licenciado, fazendo jus à remuneração 
estabelecida.

 § 5º A Vereadora gestante poderá licenciar-se, por 120 (cento 
e vinte) dias, sem prejuízo da remuneração.

Art. 28. O Suplente de Vereador será convocado pelo Presi-
dente da Câmara, nos termos do Regimento Interno. (NR) (reda-
ção estabelecida pelo art. 10 da Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 
15.12.2008)

 § 1º O Suplente convocado deverá tomar posse dentro de 15 
(quinze) dias, salvo, motivo justo aceito pela deliberação da Câma-
ra, sob pena de ser considerado renunciante.

 § 2º Na ocorrência de vaga não havendo Suplente, o Presiden-
te da Câmara comunicará o fato no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas ao Tribunal Regional Eleitoral.

 § 3º Enquanto a vaga a que se refere o parágrafo anterior, não 
for preenchida, calcula-se o quorum em função dos Vereadores re-
manescentes.

SUBSEÇÃO IV - PRESIDÊNCIA, VICE-PRESIDÊNCIA E SECRETÁRIOS

Art. 29. O Presidente da Câmara Municipal representa o Poder 
Legislativo judicial e extrajudicialmente.

Art. 30. Ao Vice-Presidente cabe substituir o Presidente da Câ-
mara em suas faltas, ausências, impedimentos ou licenças.

Art. 31. As atribuições e procedimentos do Presidente, do Vice-
-Presidente e dos Secretários serão definidos no Regimento Interno 
da Câmara Municipal.

SEÇÃO VIII - PROCESSO LEGISLATIVO
SUBSEÇÃO I - DISPOSIÇÃO GERAL

Art. 32. O Processo Legislativo Municipal compreende a elabo-
ração de:

 I - emendas à Lei Orgânica Municipal;
 II - leis complementares;
 III - leis ordinárias;
 IV - (Este inciso foi revogado pelo art. 11 da Emenda à Lei Orgâ-

nica nº 006, de 15.12.2008);
 V - (Este inciso foi revogado pelo art. 11 da Emenda à Lei Orgâ-

nica nº 006, de 15.12.2008);
 VI - resoluções.
 Parágrafo único. O Regimento Interno da Câmara Municipal 

disporá sobre a resolução, que não depende da sanção ou do veto 
do Prefeito Municipal. (NR) (redação estabelecida pelo art. 12 da 
Emenda à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)
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SUBSEÇÃO II - EMENDAS À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Art. 33. A Lei Orgânica Municipal será emendada mediante pro-
posta:

 I - da maioria absoluta, no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal;

 II - de 2/3 (dois terços) das lideranças de bancadas; (NR) (re-
dação estabelecida pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica nº 009, 
de 01.04.2013)

 III - do Prefeito Municipal;
 IV - de iniciativa popular, subscrita por, pelo menos, 5% (cinco 

por cento) do eleitorado do Município;
 V - (Este inciso foi revogado pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgâ-

nica nº 009, de 01.04.2013).
 § 1º A proposta de emenda à Lei Orgânica será votada em dois 

turnos de discussão e votação, com interstício mínimo de 10 dias 
entre uma votação e outra considerando-se aprovada quando obti-
ver, em ambos, 2/3 (dois terços) dos votos dos membros da Câma-
ra. (NR) (redação estabelecida pelo art. 2º da Emenda à Lei Orgânica 
nº 009, de 01.04.2013)

 § 2º A emenda à Lei Orgânica Municipal será promulgada pela 
Mesa da Câmara com o respectivo número de ordem.

 § 3º A matéria constante de proposta de emenda à Lei Orgâni-
ca rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova 
proposta na mesma Sessão Legislativa.

SUBSEÇÃO III - LEIS
Art. 34. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 

a qualquer Vereador ou Comissão Legislativa Permanente, ao Pre-
feito Municipal e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Lei Orgânica.

Art. 35. É de competência privativa do Prefeito Municipal a ini-
ciativa das leis que versem sobre:

 I - o regime jurídico dos servidores públicos municipais;
 II - criação de cargos, empregos e funções na Administração 

Pública direta e autárquica do Município, ou aumento de sua re-
muneração;

 III - orçamento anual, diretrizes orçamentárias e plano pluria-
nual;

 IV - criação, estruturação e atribuições dos órgãos da Adminis-
tração Pública do Município.

Art. 36. A iniciativa popular é exercida pela apresentação à Câ-
mara Municipal de projeto de lei subscrito por, no mínimo, cinco 
por cento dos eleitores inscritos no Município, com conteúdo de 
interesse específico do Município, da Cidade, do Distrito, do Sub-
-Distrito ou do Bairro.

Art. 37. Os procedimentos da iniciativa popular serão previstos 
no Regimento Interno, respeitadas as normas relativas ao processo 
legislativo.

Art. 38. São objeto de leis complementares as seguintes ma-
térias:

 I - lei da estrutura administrativa;
 II - Plano Diretor;
 III - Código Tributário do Município;
 IV - Código de Obras ou de Edificações;
 V - Código de Zoneamento Urbano e direitos suplementares de 

uso e ocupação do solo;
 VI - Código de Parcelamento do Solo;
 VII - Código de Posturas;
 VIII - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais;
 IX - organização da Guarda Municipal;
 X - criação de cargos, empregos e funções na Administração 

Pública direta e autárquica do Município;

 XI - criação, estruturação e atribuição dos órgãos da Adminis-
tração Pública Municipal.

 XII - regime jurídico único dos servidores e plano de carreira;
 XIII - Sistema Municipal de ensino e suas diretrizes;
 XIV - diretrizes municipais da saúde e da assistência social;
 XV - infrações político-administrativa do Prefeito, do Vice-Pre-

feito, do Vereador e do Servidor Público Municipal;
 XVI - (Este inciso foi revogado pelo art. 5º da Emenda à Lei 

Orgânica nº 008, de 24.10.2011).
 Parágrafo único. As leis complementares serão aprovadas por 

maioria absoluta dos membros da Câmara. (NR) (redação estabele-
cida pelo art. 5º da Emenda à Lei Orgânica nº 008, de 24.10.2011)

Art. 39. Não será admitido aumento da despesa prevista nos 
projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito Municipal.

Art. 40. O Prefeito poderá solicitar urgência para a apreciação 
de projetos de sua iniciativa, considerados relevantes, os quais de-
verão ser apreciados no prazo de 30 (trinta) dias.

 § 1º Decorrido sem deliberação, o prazo fixado no “caput” 
deste artigo, o projeto será obrigatoriamente incluído na Ordem do 
Dia para que se ultime sua votação, sobrestando-se a deliberação 
quanto às demais matérias com exceção do veto e das leis orça-
mentárias.

 § 2º O prazo previsto neste artigo não corre nos períodos de 
recesso da Câmara, nem se aplica aos Projetos de Codificação.

 § 3º Através de requerimento assinado por 1/3 (um terço) dos 
membros da Câmara, submetido ao Plenário e mediante a manifes-
tação favorável da maioria de 2/3 (dois terços), será descaracteriza-
do o regime de urgência.

Art. 41. O projeto aprovado pela Câmara, será no prazo de 10 
(dez) dias úteis, enviado pelo Presidente da Câmara ao Prefeito, que 
concordando, o sancionará no prazo de 15 (quinze) dias úteis e co-
municará dentro de 48 (quarenta e oito) horas ao Presidente da Câ-
mara. (NR) (caput com redação estabelecida pelo art. 13 da Emenda 
à Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 § 1º Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias úteis, o silêncio do 
Prefeito importará em sanção, sendo o projeto de lei promulgado 
pelo Presidente da Câmara Municipal.

 § 2º A aprovação que trata este artigo segue o trâmite geral do 
artigo 19 e seus parágrafos, com exceção das emendas à Lei Orgâ-
nica, que são deliberadas em dois turnos de discussão e votação do 
Plenário, após terem recebido pareceres das Comissões Legislativas 
Permanentes. (NR) (redação estabelecida pelo art. 13 da Emenda à 
Lei Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 § 3º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 13 da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

Art. 42. Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou 
parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data 
do recebimento e comunicará, dentro de 48 (quarenta e oito) ho-
ras, ao Presidente da Câmara, os motivos do veto.

 § 1º O veto deverá ser sempre justificado e, quando parcial, 
abrangerá o texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de 
alínea.

 § 2º O veto será apreciado no prazo de 30 (trinta) dias, conta-
dos do seu recebimento, em uma única discussão e votação.

 § 3º O veto somente poderá ser rejeitado pela maioria absolu-
ta dos Vereadores.

 § 4º Esgotado, sem deliberação, o prazo previsto no § 2º deste 
artigo, o veto será colocado na Ordem do Dia da Sessão imediata, 
sobrestadas as demais proposições, até sua votação final.

 § 5º Se o veto for rejeitado, o projeto será enviado ao Prefeito 
em 48 (quarenta e oito) horas, para promulgação.
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 § 6º Se o Prefeito não promulgar a lei em 48 (quarenta e oito) 
horas, e, ainda, nos casos de sanção tácita, o Presidente da Câmara 
promulgá-la-á e, se este não o fizer no mesmo prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas, caberá ao Vice-Presidente obrigatoriamente 
fazê-lo.

 § 7º A lei promulgada, nos termos do parágrafo anterior, pro-
duzirá efeitos a partir de sua publicação.

 § 8º Nos casos de veto parcial, as disposições aprovadas pela 
Câmara serão promulgadas pelo seu Presidente, com o mesmo nú-
mero da lei original observado o prazo estipulado no parágrafo 6º.

 § 9º O prazo previsto no parágrafo 2º não corre nos períodos 
de recesso da Câmara.

 § 10. A manutenção do veto, não restaura matéria suprimida 
ou modificada pela Câmara.

 § 11. Na apreciação do veto, a Câmara não poderá introduzir 
qualquer modificação no texto aprovado.

Art. 43. A matéria constante de Projeto de Lei rejeitado, so-
mente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma Sessão 
Legislativa, mediante proposta dar maioria absoluta dos membros 
da Câmara.

Art. 44. (Este artigo foi revogado pelo art. 14 da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

SEÇÃO IX - CONTROLE DAS CONTAS MUNICIPAIS

Art. 45. A fiscalização do Município é exercida pelo Poder Le-
gislativo Municipal, mediante controle externo e pelos sistemas de 
controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

 § 1º O controle interno é mantido de forma integrada pelos 
Poderes Executivo e Legislativo baseado nas informações contábeis 
objetivando:

I - a avaliação do cumprimento das metas previstas no plano 
plurianual e a execução dos programas do Governo Municipal;

II - a comprovação de legalidade e avaliação de resultados, 
quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nas entidades da Administração Municipal, bem como, 
da aplicação de recursos públicos municipais por entidades de di-
reito privado;

III - o exercício do controle dos empréstimos e dos financia-
mentos, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Mu-
nicípio;

 IV - o apoio ao controle externo no exercício de sua missão 
institucional.

 § 2º O controle externo da Câmara Municipal será exercido 
com auxílio do Tribunal de Contas do Estado.

 § 3º O parecer prévio emitido pelo Tribunal de Contas sobre 
as contas que o Prefeito e a Mesa da Câmara devem apresentar 
anualmente só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos 
membros da Câmara Municipal.

 § 4º Sujeitam-se à tomada ou prestação de contas os agentes 
da Administração Municipal responsáveis por bens e valores per-
tencentes ou confiados à Fazenda Pública Municipal.

Art. 46. O Prefeito Municipal encaminhará as contas do Municí-
pio até o dia 31 de março subseqüente ao encerramento da Sessão 
Legislativa à Câmara Municipal e ao Tribunal de Contas do Estado.

 Parágrafo único. Lei Ordinária determinará a documentação 
necessária para apresentação das contas do Município.

Art. 47. Se até o prazo do artigo anterior não tiverem sido apre-
sentadas as contas do Município à Câmara Municipal e ao Tribunal 
de Contas, a Comissão Legislativa Permanente competente fá-lo-á 
em 30 (trinta) dias.

Art. 48. Apresentadas as contas, o Presidente da Câmara colo-
cá-las-á pelo prazo de 60 (sessenta) dias a disposição de qualquer 
contribuinte para exame e apreciação, o qual poderá questionar-
-lhes a legitimidade, na forma da lei.

 § 1º O Regimento Interno da Câmara disporá sobre o proce-
dimento do exame público das contas municipais, observadas as 
normas desta Lei Orgânica.

 § 2º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 15 da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 § 3º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 15 da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

 § 4º (Este parágrafo foi revogado pelo art. 15 da Emenda à Lei 
Orgânica nº 006, de 15.12.2008)

Art. 49. A Comissão Legislativa Permanente competente diante 
de indícios de despesas não autorizadas, ainda que sob forma de 
investimentos, não programados ou de subsídios não aprovados, 
poderá solicitar da autoridade responsável que, no prazo de 5 (cin-
co) dias, preste os esclarecimentos.

 § 1º Não prestados os esclarecimentos ou considerados estes 
insuficientes, a Comissão Legislativa Permanente solicitará ao Tri-
bunal de Contas pronunciamento conclusivo sobre a matéria em 
caráter de urgência.

 § 2º Entendendo o Tribunal de Contas irregular a despesa, a 
Comissão Legislativa Permanente responsável, se julgar que o gasto 
pode causar dano irreparável ou grave lesão à economia pública, 
proporá à Câmara Municipal a sua sustação.

Art. 50. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sin-
dicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregulari-
dades ou ilegalidade das contas do Município perante a Comissão 
Legislativa Permanente competente da Câmara, que tomará as pro-
vidências previstas no Regimento Interno.

SEÇÃO X - REMUNERAÇÃO

Art. 51. Através de projeto de lei, de exclusiva iniciativa da Câ-
mara Municipal, fixarão em parcela única, os subsídios do Prefeito, 
do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais, e através de projeto 
de resolução o subsídio do Presidente da Câmara e dos Vereadores. 
(NR) (redação estabelecida pelo art. 16 da Emenda à Lei Orgânica 
nº 006, de 15.12.2008)

CAPÍTULO III - PODER EXECUTIVO
SEÇÃO I - PREFEITO MUNICIPAL

Art. 52. O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito Municipal, 
com funções políticas, executivas e administrativas.

Art. 53. O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos em pleito 
direto e simultâneo, para cada legislatura, em sufrágio universal e 
secreto.

Art. 54. O Prefeito e o Vice-Prefeito tomarão posse no dia 1º 
de janeiro do ano subseqüente à eleição e prestarão compromisso 
nos termos desta Lei Orgânica e do Regimento Interno da Câmara 
Municipal.

 § 1º Se, decorridos 10 (dez) dias da data fixada, salvo motivo 
de força maior, não tiver um ou outro assumido o cargo, este será 
declarado vago.

 § 2º Enquanto não ocorrer a posse do Prefeito, assumirá o Vi-
ce-Prefeito e, na falta ou impedimento deste, o Presidente da Câ-
mara.

 § 3º O Prefeito e o Vice-Prefeito, este quando remunerado, 
deverão desencompatibilizar-se no ato da posse; quando não re-
munerado, o Vice-Prefeito cumprirá essa exigência ao assumir o 
exercício do cargo.
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DIRETRIZES NACIONAIS PARA A PREVENÇÃO E 
CONTROLE DE EPIDEMIAS E ENDEMIAS

Perfil epidemiológico da população brasileira
Em 1992, foi publicado na revista Epidemiologia e Serviços de 

Saúde (RESS) o artigo intitulado ‘Polarização Epidemiológica no Bra-
sil’, de autoria de Duarte de Araújo. Hoje, em 2012, quando come-
moramos os 20 anos de existência da RESS, o pioneiro artigo é repu-
blicado e nos brinda com um debate rico e atual. Conceitualmente, 
Omran, em 1971, focou a teoria da transição epidemiológica nas 
complexas mudanças dos padrões saúde-doença e nas interações 
entre esses padrões, seus determinantes demográficos, econômi-
cos e sociais, e suas consequências.2Entre as proposições centrais 
incluídas em sua teoria, destacam-se: (I) existe um processo longo 
de mudanças nos padrões de mortalidade e adoecimento, em que 
as pandemias por doenças infecciosas são gradativamente substi-
tuídas pelas doenças degenerativas e agravos produzidos pelo ho-
mem*; (II) durante essa transição, as mais profundas mudanças nos 
padrões de saúde-doença ocorrem nas crianças e nas mulheres jo-
vens; (III) as mudanças que caracterizam a transição epidemiológica 
são fortemente associadas às transições demográfica e socioeconô-
mica que constituem o complexo da modernização; e (IV) as varia-
ções peculiares no padrão, no ritmo, nos determinantes e nas con-
sequências das mudanças na população diferenciam três modelos 
básicos de transição epidemiológica, o modelo clássico ou ociden-
tal, o modelo acelerado e o modelo contemporâneo ou prolongado.

Vinte anos mais tarde, Frenk e colaboradores defendem a exis-
tência de um modelo ‘polarizado prolongado’ de transição epide-
miológica na América Latina, caracterizado por: 

(I) superposição de etapas - incidência alta e concomitante das 
doenças de ambas as etapas, pré e pós-transição -; 

(II) contra-transição - ressurgimento de algumas doenças infec-
ciosas que já haviam sido controladas -; 

(III) transição prolongada - processos de transição inconclusos, 
com certo estancamento dos países em estado de morbidade mista 
-; e 

(IV) polarização epidemiológica - níveis diferenciados de transi-
ção entre e intrapaíses, inclusive entre grupos sociais de um mesmo 
país.

Duarte Araújo ressalta em seu artigo que o Brasil é um exemplo 
da polarização epidemiológica descrita por Frenk e colaboradores, 
combinando elevadas taxas de morbidade e mortalidade por doen-
ças crônico-degenerativas com altas incidências de doenças infec-
ciosas e parasitárias, e a prolongada persistência de níveis diferen-
ciados de transição entre grupos sociais distintos.

A transição demográfica no Brasil
Também nesse número da RESS, Vasconcelos & Gomes revi-

sitam e atualizam o fenômeno da transição demográfica no Brasil, 
entre 1950 e 2010, e destacam os diferenciais frente a um modelo 
teórico de transição, de uma sociedade rural e tradicional para uma 
sociedade urbana e moderna, com quedas das taxas de natalidade 
e mortalidade.

Vivemos na região mais urbanizada do planeta: em 2010, 82,0% 
da população da América do Norte e 79,0% da América Latina e 
Caribe residiam no meio urbano. Naquele mesmo ano, a taxa de 
urbanização no Brasil alcançou 84,0%. A completa inversão desse 
indicador no país foi descrita em 1970, quando a população urbana 
superou a rural e logo, gradativamente, foi se distanciando dela.

O processo de urbanização acompanhou-se de importantes 
mudanças sociais, como nas formas de inserção da mulher na so-
ciedade, rearranjos familiares, incrementos tecnológicos, entre ou-
tras. O padrão demográfico alterou-se. A forte queda na fecundida-
de e o aumento da longevidade impulsionaram um envelhecimento 
acelerado da população brasileira, conforme foi discutido por Vas-
concelos & Gomes. Em anos recentes, observam-se tendências de 
crescimento baixo ou mesmo negativo da população jovem, desa-
celeração do crescimento da população em idade ativa e grande 
crescimento do contingente de idosos.

Entre 1940 e 1960, a taxa média de fecundidade no Brasil man-
teve-se em torno de 6 filhos por mulher. Desde então, esse indica-
dor vem decrescendo em todas as Regiões do país e entre todos 
os grupos sociais, ainda que em ritmos diferentes. Em 2010, o país 
apresentou taxa de fecundidade de 1,9 filhos por mulher, inferior 
à média observada para a região das Américas (2,1 filhos por mu-
lher), variando de 2,1 a 3,0 nas unidades federadas (UF) da região 
Norte, e de 1,6 a 1,7 nas UF das regiões Sul e Sudeste. Observa-se, 
também, um padrão de gradativo incremento da idade gestacional 
no Brasil.

Como aponta Vasconcelos & Gomes, a rapidez do processo e os 
distintos ritmos observados entre as regiões caracterizam a transi-
ção demográfica no Brasil, assim como em outros países da America 
Latina. A França levou 115 anos para duplicar a proporção da popu-
lação de idosos (de 7,0 para 14,0%), enquanto no Brasil, a mesma 
mudança proporcional levou apenas 40 anos para ocorrer (de 5,1 
para 10,8%).

Além dessa robusta discussão apresentada por Vasconcelos & 
Gomes, o artigo republicado de Duarte Araújo discute a polariza-
ção epidemiológica brasileira vis-à-vis esse processo de transição 
demográfica e as mudanças socioeconômicas experimentadas no 
país.

Redução da mortalidade precoce
O Brasil tem experimentado notável êxito na redução da mor-

talidade precoce. A proporção de mortes ocorridas antes dos 20 
anos de idade passou de 12,2% em 2000 para 7,4% em 2010. Nesta 
mesma década, o risco de morrer no primeiro ano de vida caiu de 
26,6 para 16,2 por 1000 nascidos vivos (NV).

Não obstante, poderíamos - e deveríamos - fazer melhor. Cerca 
de 70,0% das mortes infantis no Brasil são consideradas evitáveis 
por ações efetivas do Sistema Único de Saúde.10 Nossa taxa de 
mortalidade infantil é superior às médias para a América do Norte 
(6,3 por 1000 NV) e mesmo para a América Latina e Caribe (15,6 
por 1000 NV). Estamos também com valor maior para esse indica-
dor quando nos colocamos junto a países com níveis de desenvolvi-
mento econômico semelhantes ao nosso, como é o caso do México 
(14,1 por 1000 NV), Argentina (11,9/1000 NV), Costa Rica (9,1/1000 
NV) e Chile (7,4/1000 NV).

Doenças imunopreveníveis e outras doenças infecciosas e pa-
rasitárias

A mortalidade por doenças infecciosas e parasitárias (DIP) vem 
declinando desde a década de 1940, inicial;mente com queda agu-
da, recentemente mais lenta, embora persistente.9,12 Entre 2000 
e 2010, a mortalidade proporcional por DIP caiu de 4,7 para 4,3%.

Parte relevante da tendência histórica de queda nesse grupo 
de causas de morte deve-se ao expressivo êxito alcançado pela área 
da saúde em relação às doenças passíveis de prevenção por imuni-
zação. 
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Em conjunto, a notificação de casos e óbitos por sarampo, po-
liomielite, rubéola, síndrome da rubéola congênita (SRC), meningite 
(H. influenzae), tétano, coqueluche e difteria em crianças menores 
de 5 anos de idade reduziu-se de mais de 153 mil casos e 5,5 mil 
óbitos em 1980, para cerca de 2 mil casos e 50 óbitos em 2009.9 
Nesse contexto, merece destaque, também, a redução da mortali-
dade e hospitalização por algumas DIP potencialmente letais, como 
as doenças diarréicas agudas em crianças e a malária.

Permanecem, no horizonte da Saúde Pública, desafios históri-
cos como a persistência de doenças associadas à miséria e exclusão 
social, a exemplo da tuberculose e a hanseníase; a alta incidência 
da malária na região da Amazônia Legal, oscilando em torno de 
300 mil casos novos/ano; e as recorrentes epidemias da dengue. A 
emergência de novas DIP, bem como as novas formas de transmis-
são de antigas DIP, aportam complexidade a esse cenário. Como foi 
discutido por Duarte Araújo, esses são aspectos que nos afastam 
do modelo clássico de transição epidemiológica e exigem contínuas 
inovações dos modelos de vigilância em um contexto social diverso 
e complexo, como é a vida urbana atual.1,9,12

Fatores de risco e as doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT)

O envelhecimento, a urbanização, as mudanças sociais e eco-
nômicas e a globalização impactaram o modo de viver, trabalhar 
e se alimentar dos brasileiros. Como consequência, tem crescido 
a prevalência de fatores como a obesidade e o sedentarismo, con-
correntes diretos para o desenvolvimento das doenças crônicas não 
transmissíveis (DCNT). Em 2011, quase a metade dos adultos (≥ 18 
anos de idade) em capitais brasileiras relataram excesso de peso 
(48,5%), 17,0% referiram consumo abusivo de álcool, 20,0% consu-
miam frutas e hortaliças em quantidadeinsuficiente e 14,0% eram 
inativos fisicamente. Não é de se surpreender que, em 2010, as 
DCNT responderam por 73,9% dos óbitos no Brasil, dos quais 80,1% 
foram devido a doença cardiovascular, câncer, doença respiratória 
crônica ou diabetes. Esses dados reafirmam a relevância das DCNT 
neste momento de transição epidemiológica do Brasil.

Esta realidade das últimas décadas também trouxe exemplos 
de sucesso para o controle dos principais fatores de risco para as 
DCNT. É o caso da política de controle do tabagismo, que fez cair a 
prevalência de fumantes de 35,6% em 1986 para 15,0% em 2010. 
Estimativas recentes calculam que essa queda preveniu cerca de 
420 mil (260 mil a 715 mil) mortes. 

Causa externas de morte
O crescimento da violência representa um dos maiores e mais 

difíceis desafios do novo perfil epidemiológico do Brasil. Em 2010, 
ocorreram 143 mil (12,5%) óbitos devido as causas externas. O au-
mento da mortalidade por causas externas, observado a partir da 
década de 1980, deve-se principalmente aos homicídios (com 52 
mil óbitos em 2010) e aos acidentes de transporte terrestre (com 
42,5 mil óbitos em 2010), com destaque em grandes centros ur-
banos.9 Os homens jovens são os mais afetados pelo crescimento 
dos homicídios - como agressores e vítimas - e pelos acidentes de 
trânsito. Transições demográficas rápidas em contextos históricos 
complexos e de grandes desigualdades sociais alimentam a violên-
cia e dificultam as soluções para esse problema.

Novos e velhos desafios nesse persistente contexto de mu-
danças

Por si só, o aumento da população idosa e as demandas, cres-
centes, de um envelhecimento saudável representam desafios im-
portantes para o Sistema Único de Saúde do Brasil. Esses desafios 
são potencializados pela sobreposição de agendas, expressão de 
uma transição epidemiológica prolongada, com a persistência das 

doenças transmissíveis, o crescimento dos fatores de risco para as 
DCNT e a enorme pressão das causas externas. Adicionalmente, 
como antecipado por Duarte Araújo, o país apresenta fases distintas 
dessa transição, com polarização entre diferentes áreas geográficas 
e grupos sociais, ampliando as contradições no território. Os atribu-
tos desse complexo contexto costuram e pressionam as agendas da 
Saúde Pública e dos Sistemas Previdenciário e Educacional no Bra-
sil. Da mesma forma como foi debatido por Frenk e colaboradores, 
os processos de transição demográfica e epidemiológica também 
demandam transformações nas respostas sociais, expressas inclu-
sive pela forma como o sistema de saúde se organiza para ofertar 
serviços, impondo, portanto, uma transição na atenção à saúde.

Endemia
É qualquer doença localizada em um espaço limitado denomi-

nado “faixa endêmica”. Significa que endemia é uma doença que 
se manifesta apenas numa determinada região, de causa local, não 
atingindo nem se espalhando para outras comunidades.

Enquanto a epidemia se espalha por outras localidades, a en-
demia tem duração continua porém, restrito a uma determinada 
área.

No Brasil, existem áreas endêmicas. A título de exemplo, pode 
ser citada a febre amarela comum Amazônia. No período de infes-
tação da doença, as pessoas que viajam para tal região precisam ser 
vacinadas. A dengue é outro exemplo de endemia, pois são regis-
trados focos da doença em um espaço limitado, ou seja, ela não se 
espalha por toda uma região, ocorre apenas onde há incidência do 
mosquito transmissor da doença.

Doenças endêmicas
O Brasil já teve e tem várias doenças endêmicas. Por exemplo, 

na década de 80, a doença de Chagas era uma importante ende-
mia rural, mas ao longo dos anos teve a sua incidência melhorada, 
embora permaneça classificada como uma das graves endemias no 
Brasil.

Atualmente, a malária e febre amarela são importantes doen-
ças endêmicas que preocupam as autoridades e necessitam de cui-
dados especiais. Podem ser citadas a esquistossomose, a leishma-
niose, a tuberculose, a dengue e algumas verminoses intestinais 
(como a ancilostomose). A dengue, por exemplo, é uma doença 
que encontrou no Brasil boas condições climáticas (clima quente e 
úmido) e sociais (disponibilidade de criadouros das larvas), se insta-
lando e se tornando uma doença endêmica.

Espécies endêmicas
Você pode estar se perguntando se doenças endêmicas estão 

relacionadas as famosas espécies endêmicas.
As espécies endêmicas são aquelas que ocorrem em apenas 

determinadas regiões geográficas. Elas são muito discutidas na área 
ambiental devido à sua importância para a biodiversidade e a ne-
cessidade da sua conservação. De maneira semelhante, as espécies 
endêmicas são aquelas que ocorrem em apenas algumas regiões.

Algumas doenças endêmicas podem ser causadas por agentes 
etiológicos ou vetores endêmicos, ou seja, espécies que não conse-
guem sobreviver em outros lugares. A transmissão da malária, por 
exemplo, depende do mosquito prego, que é endêmico da região 
norte, por essa ser uma região úmida e quente que favorece a so-
brevivência desse vetor.

Assim, a restrição do vetor a uma determinada área geográfica 
pode ser considerada um dos motivos de essa doença não se espa-
lhar pelo Brasil.
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Epidemia
É uma doença infecciosa e transmissível que ocorre numa co-

munidade ou região e pode se espalhar rapidamente entre as pes-
soas de outras regiões, originando um surto epidêmico. Isso poderá 
ocorrer por causa de um grande desequilíbrio (mutação) do agente 
transmissor da doença ou pelo surgimento de um novo agente (des-
conhecido).

A gripe aviária, por exemplo, é uma doença “nova” que se ini-
ciou como surto epidêmico. Assim, a ocorrência de um único caso 
de uma doença transmissível (ex.: poliomielite) ou o primeiro caso 
de uma doença até então desconhecida na área (ex.: gripe do fran-
go) requerem medidas de avaliação e uma investigação completa, 
pois, representam um perigo de originarem uma epidemia.

Com o tempo e um ambiente estável a ocorrência de doença 
passa de epidêmica para endêmica e depois para esporádica.

Doenças epidêmicas
A história da humanidade foi marcada por algumas doenças 

epidêmicas, como a peste negra, a cólera e a gripe espanhola, que 
fizeram inúmeras vítimas.

Recentemente, a sífilis passou a ser epidemia no Brasil, o que 
está relacionado, entre outros fatores, ao menor uso de preservati-
vos nas relações sexuais, contribuindo para a sua transmissão entre 
as pessoas. O sarampo e a poliomielite (paralisia infantil) são do-
enças que estavam controladas no país, mas que hoje constituem 
surtos, principalmente pela negligência na vacinação das crianças.

Principais Endemias e Epidemias
Endemia é uma doença infecciosa que ocorre em um dado ter-

ritório, e que permanece provocando novos casos frequentemente. 
Já epidemia é o grande número de casos de uma doença num curto 
espaço de tempo.

Exemplos de endemia no Brasil são as áreas afetadas por fe-
bre amarela na Amazônia e áreas afetadas pela Dengue, como o 
sul da Bahia e a região sudeste. Estas regiões são denominadas fai-
xas endêmicas, pois estas doenças possuem um alto grau de conti-
nuidade, na mesma região. Há outros exemplos de endemias pelo 
mundo, como a malária e a AIDS em várias regiões da África, e a 
tuberculose em diversas partes do mundo. Quando se viaja para 
uma área endêmica, é recomendável prevenir-se, se houver vacinas 
ou medicamentos para a doença de tal faixa.

Caracterizar um agente epidêmico depende de vários fatores, 
como a suscetibilidade da população exposta, experiência prévia 
com o agente, intensidade do agente, o tempo, o local e o com-
portamento do agente com relação à população. Doenças novas ou 
que há muito tempo não apresentem casos, quando aparecem ou 
reaparecem já podem ser consideradas surtos epidêmicos, mesmo 
sem a contaminação em massa.

O termo epidemia não se refere apenas a doenças infecto-con-
tagiosas, mas a qualquer doença que apresente muitos casos em 
uma população. É denominada epidemia toda doença que afeta 
uma grande quantidade de pessoas dentro de uma população ou 
região, e se estas proporções tornam-se muito grandes, é caracteri-
zada uma pandemia.

De acordo com o evoluir da história da humanidade, várias 
epidemias foram registradas. Doenças como a Varíola, a Malária, 
a Tuberculose, o Tifo Epidêmico, a Poliomielite, a Febre Amarela e, 
mais recentemente, a AIDS, assolaram a população mundial em di-
ferentes épocas.

A Varíola, doença causada por vírus que começou a infectar hu-
manos há milhares de anos, causa febre alta, dores no corpo e erup-
ções na pele. A transmissão da doença pode ser por contato com a 
pele de alguém infectado, ou pelo ar, em locais fechados. Durante a 
descoberta das Américas, por volta de 1500, os conquistadores eu-
ropeus trouxeram consigo o vírus da Varíola, que assolou boa parte 
da população Inca e Asteca. O último caso de infecção natural por 
Varíola aconteceu em 1977, a doença hoje só existe em laboratório.

A Malária tem registros na humanidade há mais de quatro mil 
anos. A doença é transmitida por um mosquito, que se prolifera 
em águas paradas, que ao picar a pele do ser humano deposita um 
protozoário na corrente sanguínea que se aloja nos glóbulos ver-
melhos e os destrói. Alguns dos principais sintomas da malária são: 
febre, calafrios, sudorese, dores de cabeça e musculares. A Malária 
continua representando um sério fator epidêmico, principalmente 
na África subsaariana.

A Tuberculose destruiu populações e diversos momentos da 
história da humanidade. A doença é causada por uma bactéria, e é 
transmitida pelo ar. A bactéria chega aos pulmões, causando dores 
no peito, fraqueza, emagrecimento e tosse com sangue. Em casos 
mais graves pode atingir o cérebro, os rins ou a coluna vertebral. 
Apesar dos atuais tratamentos modernos, a tuberculose continua 
infectando muitas pessoas todo ano, e fatores agravantes, como o 
vírus HIV faz com que portadores do mesmo sejam mais suscetíveis 
a desenvolver a forma grave da tuberculose, e chegar a óbito muitas 
vezes.

O Tifo Epidêmico atingiu a humanidade durante muitos anos, 
matando milhares de pessoas. A doença, causada por um micróbio 
existente em piolhos, apresenta inicialmente sintomas como dor de 
cabeça, falta de apetite, náuseas e febre. Logo pode evoluir e afetar 
a circulação sanguínea, causando gangrena em algumas partes do 
corpo, pneumonia e insuficiência renal, e a febre alta pode evoluir 
para um coma e insuficiência cardíaca. Uma vacina foi desenvol-
vida durante a Segunda Guerra Mundial, e o Tifo Epidêmico hoje 
é bastante controlado, apresentando remotos casos em áreas da 
América do Sul, África e Ásia.

A Poliomielite atingiu os humanos durante milhares de anos, 
paralisando milhões de crianças. A doença é causada pelo Polio-
vírus, que ataca o sistema nervoso humano. Os sintomas iniciais 
são dor de cabeça, dor e rigidez nos membros, vômito e febre. Não 
existe cura efetiva para a Poliomielite, mas a vacina, aperfeiçoada 
na década de 1950, garantiu o controle e extinção da doença em 
boa parte do mundo. Apenas alguns países subdesenvolvidos ainda 
apresentam casos da doença.

A Febre Amarela, doença transmitida por picada de mosquitos, 
tem como principais sintomas dores de cabeça, muscular, nas cos-
tas, febre e comumente insuficiência hepática, que causa icterícia, 
o que dá nome à doença. Apesar da vacina e dos programas de pre-
venção, a doença ainda assola regiões da América do Sul e da África.

Por fim a AIDS, doença que surgiu nos anos 80, causada pelo 
vírus HIV, Vírus da Imunodeficiência Humana. O contágio se dá pelo 
contato com líquidos do corpo infectados, como sangue e sêmen. 
Com o sistema imunológico afetado, quaisquer infecções que nor-
malmente não apresentam grande ameaça à saúde, tornam-se um 
potencial fator mortal. Em alguns países da África a doença já se 
tornou epidemia, pelos altos índices de prostituição e por mitos po-
pulares, como, por exemplo, o de que uma pessoa infectada que 
mantém relação sexual com outra virgem cura-se da doença. Estes 
fatores contribuem para a transmissão acelerada da doença. Não 
há cura para a AIDS, no entanto há medicamentos que controlam o 
vírus, e a recomendação é sempre a mesma, o uso de preservativos 
para evitar o contágio por relação sexual, e o uso de agulhas des-
cartáveis, para evitar o contágio por contato com sangue infectado.
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As doenças epidêmicas muitas vezes são também endêmicas. 
As atuais condições sanitárias de muitas partes do mundo evitam os 
surtos epidêmicos, e a avançada tecnologia permite controlar rápi-
da e satisfatoriamente quando ocorre algum surto. No entanto, há 
muitas localidades que ainda sofrem com fatores já erradicados em 
outras partes do mundo. O recomendável sempre é a prevenção.

Pandemia
Uma pandemia ocorre quando uma doença espalha-se por 

uma grande quantidade de regiões no globo, ou seja, ela não está 
restrita a apenas uma localidade, estando presente em uma grande 
área geográfica. Nem todas as doenças podem causar uma pande-
mia, entretanto, outras podem espalhar-se rapidamente e causar a 
contaminação de milhares de pessoas.

→ Pandemias na atualidade
As pandemias atualmente podem ocorrer com mais facilidade 

do que no passado. Isso porque é cada vez mais fácil o deslocamen-
to das pessoas de um local para outro e, consequentemente, haver 
disseminação de uma doença de uma região para outra.

Muitas vezes, o doente não apresentou sintomas de uma de-
terminada doença e relaciona-se com outras pessoas não se preo-
cupando com a transmissão. A falta de cuidado causa a transmissão 
da doença e a infecção de um grande número de pessoas. Nesses 
casos em que não há sintomas, é fácil ir de uma região para outra 
sem levantar suspeitas das autoridades de saúde.

Quando uma doença espalha-se por várias regiões, fica difícil 
prever o desfecho da história. Uma doença grave, por exemplo, ao 
atingir uma região pobre, pode causar uma grande devastação em 
virtude da falta de recursos para conter o avanço da enfermidade.

→ Exemplos de pandemias
Recentemente vivenciamos uma grande pandemia de gripe 

H1N1. Essa pandemia, que ocorreu em 2009, levou várias pessoas 
à morte em virtude do avanço relativamente rápido de um vírus da 
gripe que apresentava genes suínos, aviários e humanos. De acordo 
com a Organização Mundial de Saúde, em apenas oito semanas, o 
vírus da gripe H1N1 alcançou cerca de 120 territórios. No Brasil, a 
pandemia, que se finalizou em 2010, levou duas mil pessoas à mor-
te. Vale destacar que atualmente existe vacina contra a gripe H1N1, 
que é liberada gratuitamente para alguns grupos, como idosos e 
pessoas com doenças crônicas.

Outra pandemia bastante conhecida é a da AIDS, uma doen-
ça sexualmente transmissível que infectou e infecta milhões de 
pessoas em todo o planeta. Essa doença, que também pode ser 
transmitida por meio de transfusões com sangue contaminado e 
compartilhamento de objetos perfurocortantes com o doente, afe-
ta o sistema imunológico, deixando o indivíduo mais propenso a 
infecções. São essas infecções que levam o paciente à morte, e não 
propriamente a AIDS.

→ Pandemia e epidemia são sinônimos?
Epidemia e pandemia são dois termos diferentes que não de-

vem ser utilizados como sinônimos. Quando falamos em epidemia, 
referimo-nos ao aumento de casos de uma doença em uma região 
que excede o número esperado para aquele período do ano. As epi-
demias podem atingir municípios, estados e até mesmo todo um 
país. No caso das pandemias, observa-se a distribuição da doença 
por diferentes países, que podem ser do mesmo continente ou não.

PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE DA DENGUE. 
INDICADORES ENTOMOLÓGICOS DO PROGRAMA NA-

CIONAL DE CONTROLE DA DENGUE

O QUE É DENGUE?
A dengue é uma doença febril aguda causada por um vírus, 

sendo um dos principais problemas de saúde pública no mundo. 
É transmitida pelo mosquito Aedes aegypti, que se desenvolve em 
áreas tropicais e subtropicais. Atualmente, a vacina é a melhor for-
ma de prevenção da dengue. Segundo o boletim epidemiológico do 
Ministério da Saúde, divulgado em janeiro de 2018, foram regis-
trados menos casos prováveis de dengue em 2017, 252.054 casos 
contra 1.483.623 em 2016.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estima que entre 50 a 
100 milhões de pessoas se infectem anualmente com a dengue em 
mais de 100 países de todos os continentes, exceto a Europa. Cerca 
de 550 mil doentes necessitam de hospitalização e 20 mil morrem 
em consequência da dengue.

Existem quatro tipos de dengue, de acordo com os quatro so-
rotipos: DEN-1, DEN-2, DEN-3 e DEN-4. Quando uma pessoa tem 
dengue tem uma imunidade relativa contra outro sorotipo.

É uma doença potencialmente grave, porque pode evoluir para 
a dengue hemorrágica a síndrome do choque da dengue, caracteri-
zadas por sangramento e queda de pressão arterial, o que eleva o 
risco de morte. A melhor maneira de combater esse mal é atuando 
de forma preventiva, impedindo a reprodução do mosquito.

AEDES AEGYPTI
Acredita-se que o mosquito Aedes aegypti chegou ao Brasil 

pelos navios negreiros, uma vez que as primeiras aparições do 
mosquito se deram no continente africano. No início do século XX, 
o médico Oswaldo Cruz implantou um programa de combate ao 
mosquito, visando reduzir os casos de febre amarela. Essa medi-
da chegou a eliminar a dengue no país durante a década de 1950. 
Segundo o Ministério da Saúde a primeira ocorrência do vírus no 
país, comprovada laboratorialmente, ocorreu em 1981-1982 em 
Boa Vista (PR).

No entanto, a dengue voltou a acontecer no Brasil na década de 
1980. Atualmente, os quatro tipos de vírus circulam no país, sendo 
que foram registrados 587,8 mil casos de dengue em 2014, de acor-
do com o Ministério da Saúde.

TIPOS
O vírus da dengue possui quatro variações: DEN-1, DEN-2, DEN-

3 e DEN-4. Todos os tipos de dengue causam os mesmo sintomas.
Caso ocorra um segundo ou terceiro episódio da dengue, há ris-

co aumentado para formas mais graves da dengue, como a dengue 
hemorrágica e síndrome do choque da dengue

Na maioria dos casos, a pessoa infectada não apresenta sinto-
mas de dengue, combatendo o vírus sem nem saber que ele está 
em seu corpo. Para aqueles que apresentam os sinais, os tipos de 
dengue podem se manifestar clinicamente de três formas:

DENGUE CLÁSSICA
A dengue clássica é a forma mais leve da doença, sendo muitas 

vezes confundida com a gripe. Tem início súbito e os sintomas po-
dem durar de cinco a sete dias, apresentando sinais como febre alta 
(39° a 40°C), dores de cabeça, cansaço, dor muscular e nas articula-
ções, indisposição, enjôos, vômitos, entre outros.
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DENGUE HEMORRÁGICA
A dengue hemorrágica acontece quando a pessoa infectada 

com dengue sofre alterações na coagulação sanguínea. Se a doença 
não for tratada com rapidez, pode levar à morte. No geral, a dengue 
hemorrágica é mais comum quando a pessoa está sendo infecta-
da pela segunda ou terceira vez. Os sintomas iniciais são parecidos 
com os da dengue clássica, e somente após o terceiro ou quarto 
dia surgem hemorragias causadas pelo sangramento de pequenos 
vasos da pele e outros órgãos. Na dengue hemorrágica, ocorre uma 
queda na pressão arterial do paciente, podendo gerar tonturas e 
quedas.

SÍNDROME DO CHOQUE DA DENGUE
A síndrome de choque da dengue é a complicação mais séria 

da dengue, se caracterizando por uma grande queda ou ausência 
de pressão arterial, acompanhado de inquietação, palidez e per-
da de consciência. Uma pessoa que sofreu choque por conta da 
dengue pode sofrer várias complicações neurológicas e cardiorres-
piratórias, além de insuficiência hepática, hemorragia digestiva e 
derrame pleural. Além disso, a síndrome de choque da dengue não 
tratada pode levar a óbito.

CAUSAS
A dengue não é transmitida de pessoa para pessoa. A trans-

missão se dá pelo mosquito que, após um período de 10 a 14 dias 
contados depois de picar alguém contaminado, pode transportar o 
vírus da dengue durante toda a sua vida.

O ciclo de transmissão ocorre do seguinte modo: a fêmea do 
mosquito deposita seus ovos em recipientes com água. Ao saírem 
dos ovos, as larvas vivem na água por cerca de uma semana. Após 
este período, transformam-se em mosquitos adultos, prontos para 
picar as pessoas. O Aedes aegypti procria em velocidade prodigiosa 
e o mosquito da dengue adulto vive em média 45 dias. Uma vez 
que o indivíduo é picado, demora no geral de três a 15 dias para a 
doença se manifestar, sendo mais comum cinco a seis dias.

A transmissão da dengue raramente ocorre em temperaturas 
abaixo de 16° C, sendo que a mais propícia gira em torno de 30° a 
32° C - por isso o mosquito se desenvolve em áreas tropicais e sub-
tropicais. A fêmea coloca os ovos em condições adequadas (lugar 
quente e úmido) e em 48 horas o embrião se desenvolve. É impor-
tante lembrar que os ovos que carregam o embrião do mosquito da 
dengue podem suportar até um ano a seca e serem transportados 
por longas distâncias, grudados nas bordas dos recipientes. Essa é 
uma das razões para a difícil erradicação do mosquito. Para passar 
da fase do ovo até a fase adulta, o inseto demora dez dias, em mé-
dia. Os mosquitos acasalam no primeiro ou no segundo dia após 
se tornarem adultos. Depois, as fêmeas passam a se alimentar de 
sangue, que possui as proteínas necessárias para o desenvolvimen-
to dos ovos.

O mosquito Aedes aegypti mede menos de um centímetro, tem 
aparência inofensiva, cor café ou preta e listras brancas no corpo e 
nas pernas. Costuma picar, transmitindo a dengue, nas primeiras 
horas da manhã e nas últimas da tarde, evitando o sol forte, mas, 
mesmo nas horas quentes, ele pode atacar à sombra, dentro ou 
fora de casa. Há suspeitas de que alguns ataquem durante a noi-
te. O indivíduo não percebe a picada, pois não dói e nem coça no 
momento.

A fêmea do Aedes aegypti também transmite a febre chikun-
gunya e a febre Zika e a febre amarela urbana.

FATORES DE RISCO
Fatores que colocam você em maior risco de desenvolver den-

gue ou uma forma mais grave da doença incluem:

- Vivendo ou viajando em áreas tropicais: Estar em áreas tropi-
cais e subtropicais aumenta o risco de exposição ao vírus que causa 
dengue. As áreas especialmente de alto risco são o Sudeste Asiáti-
co, as ilhas do Pacífico Ocidental, a América Latina e o Caribe.

- Infecção prévia com um vírus da dengue: A infecção anterior 
com um vírus da dengue aumenta o risco de ter sintomas graves se 
você estiver infectado novamente.

Sintomas de Dengue
Sintomas de dengue clássica
Os sintomas de dengue iniciam de uma hora para outra e duram 

entre cinco a sete dias. Normalmente eles surgem entre três a 15 
dias após a picada pelo mosquito infectado. Os principais sinais são:

-Febre alta com início súbito (entre 39º a 40º C)
-Forte dor de cabeça
-Dor atrás dos olhos, que piora com o movimento dos mesmos
-Manchas e erupções na pele, pelo corpo todo, normalmente 

com coceiras
-Extremo cansaço
-Moleza e dor no corpo
-Muitas dores nos ossos e articulações
-Náuseas e vômitos
-Tontura
-Perda de apetite e paladar.

SINTOMAS DE DENGUE HEMORRÁGICA
Os sintomas de dengue hemorrágica são os mesmos da dengue 

clássica. A diferença é que a febre diminui ou cessa após o terceiro 
ou quarto dia da doença e surgem hemorragias em função do san-
gramento de pequenos vasos na pele e nos órgãos internos. Quan-
do acaba a febre, começam a surgir os sinais de alerta:

-Dores abdominais fortes e contínuas
-Vômitos persistentes
-Pele pálida, fria e úmida
-Sangramento pelo nariz, boca e gengivas
-Manchas vermelhas na pele
-Comportamento variando de sonolência à agitação
-Confusão mental
-Sede excessiva e boca seca
-Dificuldade respiratória
-Queda da pressão arterial:Pulso rápido.

Na dengue hemorrágica, o quadro clínico se agrava rapidamen-
te, apresentando sinais de insuficiência circulatória. A baixa circula-
ção sanguínea pode levar a pessoa a um estado de choque. Embora 
a maioria dos pacientes com dengue não desenvolva choque, a pre-
sença de certos sinais alertam para esse quadro:

-Dor abdominal persistente e muito forte
-Mudança de temperatura do corpo e suor excessivo
-Comportamento variando de sonolência à agitação
-Pulso rápido e fraco
-Palidez
-Perda de consciência.
A síndrome de choque da dengue, quando não tratada, pode 

levar a pessoa à morte em até 24 horas. De acordo com estatísticas 
do Ministério da Saúde, cerca de 5% das pessoas com dengue he-
morrágica morrem.
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Diagnóstico de Dengue
Se você suspeita de dengue, vá direto ao hospital ou clínica de 

saúde mais próxima. Os médicos farão a suspeita clínica com base 
nas informações que você prestar, mas o diagnóstico de certeza é 
feito com o exame de sangue para dengue ou sorologia para den-
gue. Ele vai analisar a presença do vírus no seu sangue e leva de três 
a quatro dias para ficar pronto. No atendimento, outros exames 
serão realizados para saber se há sinais de gravidade ou se você 
pode manter repouso em casa.

O exame físico pode revelar:
-Fígado aumentado (hepatomegalia)
-Pressão baixa
-Erupções cutâneas
-Olhos vermelhos
-Pulsação fraca e rápida.
Além disso, o governo incluiu o uso de testes rápidos para den-

gue na tabela do Sistema Único de Saúde (SUS). O item irá otimi-
zar o diagnóstico laboratorial. Serão disponibilizados aos estados 
e municípios dois milhões de testes rápidos imunocromatografia 
qualitativa (IgM/IgG) para dengue.

Exames
O diagnóstico da dengue pode ser feito com os seguintes exa-

mes:
-Testes de coagulação
-Eletrólitos (sódio e potássio)
-Hematócrito
-Enzimas do fígado (TGO, TGP)
-Contagem de plaquetas
-Testes sorológicos (mostram os anticorpos ao vírus da dengue)
-Raio X do tórax para demonstrar efusões pleurais.

Tratamento de Dengue
Não existe tratamento específico contra o vírus da dengue, fa-

z-se apenas medicamentos para os sintomas da doença, ou seja, 
fazer um tratamento sintomático. É importante apenas tomar mui-
to líquido para evitar a desidratação. Caso haja dores e febre, pode 
ser receitado algum medicamento antitérmico, como o paraceta-
mol. Em alguns casos, é necessária internação para hidratação en-
dovenosa e, nos casos graves, tratamento em unidade de terapia 
intensiva.

O que tomar em caso de dengue?
Pacientes com dengue ou suspeita de dengue devem evitar 

medicamentos à base de ácido acetilsalicílico (aspirina) ou que 
contenham a substância associada. Esses medicamentos têm efei-
to anticoagulante e podem causar sangramentos. Outros anti-in-
flamatórios não hormonais (diclofenaco, ibuprofeno e piroxicam) 
também devem ser evitados. O uso destas medicações pode au-
mentar o risco de sangramentos.

O paracetamol e a dipirona são os medicamentos de escolha 
para o alívio dos sintomas de dor e febre devido ao seu perfil de 
segurança, sendo recomendado tanto pelo Ministério da Saúde, 
como pela Organização Mundial da Saúde.

Dengue tem cura?
No caso da dengue clássica, a febre dura sete dias, mas a fra-

queza e mal estar podem perdurar por mais tempo, às vezes por 
algumas semanas. Embora seja desagradável, a dengue clássica não 
é fatal. As pessoas com essa doença se recuperam completamente.

No entanto, é muito importante ficar atento aos sinais de alerta 
da manifestação da dengue hemorrágica, que são, principalmente, 
os sangramentos no nariz, boca e gengiva. Essa forma de dengue 
quando não tratada rapidamente pode levar a óbito.

Complicações possíveis
A síndrome de choque da dengue é a complicação mais séria 

da dengue, se caracterizando por uma grande queda ou ausência 
de pressão arterial, acompanhado de inquietação, palidez e per-
da de consciência. Uma pessoa que sofreu choque por conta da 
dengue pode sofrer várias complicações neurológicas e cardiorres-
piratórias, além de insuficiência hepática, hemorragia digestiva e 
derrame pleural. Além disso, a síndrome de choque da dengue não 
tratada pode levar a óbito.

Outras possíveis complicações da dengue incluem:
-Convulsões febris em crianças pequenas
-Desidratação grave
-Sangramentos.
-Convivendo/ Prognóstico
-Pessoas diagnosticadas com a dengue devem manter cuidados 

básicos como:

Repouso
Reposição de líquidos, principalmente recorrendo ao soro ca-

seiro em casos de vômitos
Uso correto dos medicamentos indicados.
Aplicativos para o combate da dengue
Existem vários aplicativos que ajudam no tratamento preven-

ção contra dengue . Veja alguns a seguir, sempre lembrando que 
eles não substituem um bom acompanhamento médico:

UNA - SUS Dengue: Este aplicativo possibilita que o usuário 
calcule a reposição de líquidos de acordo com suas características 
fisiológicas e apresenta dicas relacionadas ao tratamento e preven-
ção da doença. Avaliado com 4,4 estrelas na Google Play.

Observatório do Aedes Aegypti: O app possibilita que a popula-
ção denuncie a suspeita de focos e casos de dengue. Dessa forma, o 
governo poderá ter acesso mais rapidamente às informações para 
planejar o combate.

Prevenção
Tome a vacina
A vacina contra dengue foi criada para prevenir a manifestação 

do vírus. Atualmente apenas uma vacina foi licenciada no Brasil, a 
desenvolvida pela empresa francesa Sanofi Pasteur. Ela é feita com 
vírus atenuados e é tetravalente, ou seja, protege contra os quatro 
sorotipos de dengue existentes. Ela possui a estrutura do vírus va-
cinal da febre amarela, o que lhe dá mais estabilidade e segurança.

Vacinas com o vírus atenuado são aquelas que diminuem a pe-
riculosidade do vírus, garantindo que ele não cause doenças, mas 
sejam capazes de gerar resposta imunológica, fazendo com que o 
organismo da pessoa reconheça o vírus e saiba como atacá-lo quan-
do a pessoa for exposta a sua versão convencional.

A eficácia na população acima de 9 anos é de, aproximadamen-
te, 66% contra os quatro sorotipos de vírus da dengue. Isso significa 
que em um grupo de cem pessoas, 66 evitariam contrair a doença. 
Além disso, reduz os casos graves - aqueles que levam ao óbito, 
como a dengue hemorrágica - em 93% e os índices de hospitaliza-
ções em 80%.

Além dela, o Instituto Butantan está testando uma nova vacina 
feita no Brasil. O antíduto também é feito com vírus atenuados e 
está na terceira fase de testes, em que mais de 17 mil voluntários 
serão observados: dois terços deles receberão a vacina verdadeira 
e um terço receberá um placebo. Antes ela passou por testes clíni-
cos nos Estados Unidos em 600 pessoas e depois em São Paulo por 
mais 300. O plano de fazer os testes agora em todo Brasil é garantir 
que as pessoas estudadas tenham contato com todos os sorotipos 
da doença.
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Evite o acúmulo de água
O mosquito coloca seus ovos em água limpa, mas não neces-

sariamente potável. Por isso é importante jogar fora pneus velhos, 
virar garrafas com a boca para baixo e, caso o quintal seja propenso 
à formação de poças, realizar a drenagem do terreno. Também é 
necessário lavar a vasilha de água do bicho de estimação regular-
mente e manter fechadas tampas de caixas d’água e cisternas.

Coloque tela nas janelas
Colocar telas em portas e janelas ajuda a proteger sua família 

contra o mosquito da dengue. O problema é quando o criadouro 
está localizado dentro da residência. Nesse caso, a estratégia não 
será bem sucedida. Por isso, não se esqueça de que a eliminação 
dos focos da doença é a maneira mais eficaz de proteção.

Coloque areia nos vasos de plantas
O uso de pratos nos vasos de plantas pode gerar acúmulo de 

água. Há três alternativas: eliminar esse prato, lavá-lo regularmen-
te ou colocar areia. A areia conserva a umidade e ao mesmo tempo 
evita que e o prato se torne um criadouro de mosquitos.

Seja consciente com seu lixo
Não despeje lixo em valas, valetas, margens de córregos e ria-

chos. Assim você garante que eles ficarão desobstruídos, evitando 
acúmulo e até mesmo enchentes. Em casa, deixe as latas de lixo 
sempre bem tampadas.

Coloque desinfetante nos ralos
Ralos pequenos de cozinhas e banheiros raramente tornam-se 

foco de dengue devido ao constante uso de produtos químicos, 
como xampu, sabão e água sanitária. Entretanto, alguns ralos são 
rasos e conservam água estagnada em seu interior. Nesse caso, o 
ideal é que ele seja fechado com uma tela ou que seja higienizado 
com desinfetante regularmente.

Limpe as calhas
Grandes reservatórios, como caixas d’água, são os criadouros 

mais produtivos de dengue, mas as larvas do mosquito podem ser 
encontradas em pequenas quantidades de água também. Para evi-
tar até essas pequenas poças, calhas e canos devem ser checados 
todos os meses, pois um leve entupimento pode criar reservatórios 
ideais para o desenvolvimento do Aedes aegypti.

Lagos caseiros e aquários
Assim como as piscinas, a possibilidade de laguinhos caseiros e 

aquários se tornarem foco de dengue deixou muitas pessoas pre-
ocupadas, porém, peixes são grandes predadores de formas aquá-
ticas de mosquitos. O cuidado maior deve ser dado, portanto, às 
piscinas que não são limpas com frequência.

Uso de inseticidas e larvicidas
Tanto os larvicidas quanto os inseticidas distribuídos aos esta-

dos e municípios pela Secretaria de Vigilância em Saúde têm eficá-
cia comprovada, sendo preconizados por um grupo de especialistas 
da Organização Mundial da Saúde.

Os larvicidas servem para matar as larvas do mosquito da den-
gue. São aqueles produtos em pó, ou granulado, que o agente de 
combate a dengue coloca nos ralos, caixas d’água, enfim, nos luga-
res onde há água parada que não pode ser eliminada.

Já os inseticidas são líquidos espalhados pelas máquinas de ne-
bulização, que matam os insetos adultos enquanto estão voando, 
pela manhã e à tarde, porque o mosquito tem hábitos diurnos. O 
fumacê, como é chamado, não é aplicado indiscriminadamente, 

sendo utilizado somente quando existe a transmissão da dengue 
em surtos ou epidemias. Desse modo, a nebulização pode ser con-
siderada um recurso extremo, porque é utilizada em um momen-
to de alta transmissão, quando as ações preventivas de combate à 
dengue falharam ou não foram adotadas.

Algumas vezes, os mosquitos e larvas da dengue desenvolvem 
resistência aos produtos. Sempre que isso é detectado, o produto é 
imediatamente substituído por outro.

Uso de repelente
O uso de repelentes, principalmente em viagens ou em locais 

com muitos mosquitos, é um método importante para se proteger 
contra a dengue. Recomenda-se, porém, o uso de produtos indus-
trializados. Os repelentes caseiros, como andiroba, cravo-da-índia, 
citronela e óleo de soja não possuem grau de repelência forte o 
suficiente para manter o mosquito longe por muito tempo. Além 
disso, a duração e a eficácia do produto são temporárias, sendo 
necessária diversas reaplicações ao longo do dia, o que muitas pes-
soas não costumam fazer.

Medidas de proteção individual
Destaca-se que a utilização de EPI é essencial e indispensável 

em todas as etapas que envolvam o uso dos inseticidas (desde a pre-
paração da calda até a lavagem de equipamentos e maquinários) e 
em outras situações necessárias (LEME et al., 2014). No entanto, 
ressaltase que, além de a utilização do EPI não evitar totalmente 
a exposição, o seu uso de forma incorreta (LEME et al., 2014) e o 
desconhecimento da forma correta de manipulação dos inseticidas 
(LIMA et al., 2009) podem gerar riscos à saúde dos trabalhadores.

Segundo a NR-06 (BRASIL, 2018e), EPI é todo dispositivo ou 
produto de uso individual, utilizado pelo trabalhador, destinado à 
proteção contra riscos capazes de ameaçar a saúde. O uso de EPI 
é regulamentado por meio da Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 
1977, cujo art. 166 determina que, em todas as atividades na quais 
seja exigido seu uso, o empregador obrigatoriamente o forneça de 
forma gratuita, observando a adequação ao risco e o seu perfei-
to estado de funcionamento e conservação, oferecendo completa 
proteção a fim de prevenir a ocorrência de acidentes ou danos à 
saúde do trabalhador.

Situações para o emprego de EPI de acordo com a NR-06
a. Sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam com-

pleta proteção contra os riscos de acidentes do trabalho ou de do-
enças profissionais e do trabalho;

b. Enquanto as medidas de proteção coletiva estiverem sendo 
implantadas; e,

c. Para atender a situações de emergência

De acordo com o Capítulo II do Anexo III da Portaria de Conso-
lidação nº 4 (Origem: PRT MS/ GM 1378/2013, Capítulo II) (BRASIL, 
2017c) a responsabilidade de aquisição de EPI está definida para 
as três esferas de gestão em todas as atividades de Vigilância em 
Saúde que assim o exigirem.

O EPI deve ser utilizado conforme especificado pelo fabricante, 
na impossibilidade do controle da exposição pela adoção de uma 
ou mais das medidas coletivas pertinentes ou como medida com-
plementar aos demais controles.

O gestor, de acordo com as definições pactuadas para cada ní-
vel de gestão, deve garantir que todos os EPI sejam apropriados 
para a tarefa conforme indicado na Ficha de Informações de Se-
gurança de Produto Químico4 (FISPQ), no tamanho adequado ao 
trabalhador, e que estejam prontamente disponíveis para substitui-
ção, limpos e em condições totalmente operacionais. 
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Deve também assegurar que os trabalhadores estejam devida-
mente treinados para o seu uso. Quando o EPI não for descartável, 
sua manutenção e higienização devem seguir as instruções do fa-
bricante.

O EPI, de fabricação nacional ou importado, só poderá ser co-
mercializado ou utilizado com a indicação do Certificado de Apro-
vação (CA) expedido pelo órgão nacional competente em matéria 
de segurança e saúde do trabalho do Ministério do Trabalho e Em-
prego (atualmente Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia), conforme o Item 6.2 da NR-06 (BRASIL, 
2018e). Devem, ainda, ser escolhidos equipamentos adequados às 
situações reais de trabalho e às características individuais dos tra-
balhadores.

As indicações dos diversos EPI devem ser feitas depois de um 
processo de reconhecimento e descrição detalhada das rotinas e 
dos eventuais riscos a que o executor da tarefa está exposto. É im-
portante que o EPI utilizado tenha sua efetividade avaliada em seu 
uso cotidiano.

A publicação do manual “Controle de Vetores – Procedimentos 
de segurança” (BRASIL, 2001b), elaborado pela Funasa em 2001, 
permitiu, na época, a indicação dos diversos EPI com base na iden-
tificação das atividades descritas na “Ficha de Atividade Laboral”.

No presente Manual, a partir do reconhecimento de inúmeros 
riscos identificados durante o processo de trabalho dos agentes, 
houve adequação dos procedimentos, inclusive com a indicação de 
EPI específicos de acordo com a atividade a ser executada (Anexo 
E deste Manual). No entanto, destaca-se que a função do gestor é, 
prioritariamente, procurar eliminar ou reduzir os riscos e, caso isso 
não seja possível, adotar o uso do EPI. 

Além disso, ressalta-se que o gestor deve adquirir peças de 
qualidade e que correspondam aos diversos tamanhos de mane-
quins, tanto masculinos quanto femininos.

O quantitativo a ser disponibilizado a cada servidor deve aten-
der as necessidades anuais e seu fornecimento pode ser adequado 
pelo gestor, conquanto que esses itens não faltem ao longo do ano.

Existe probabilidade de o EPI provocar desconforto, irritação 
ou desidratação devido às condições climáticas ou mau uso. Assim, 
essa situação deve ser analisada e controlada com medidas de ade-
quação ao clima e ao conforto, a fim de garantir uma maior adesão 
ao seu uso.

Como exemplos de EPI a serem utilizados no trabalho de con-
trole de vetores, a depender dos riscos existentes na execução da 
atividade, têm-se:

- Óculos
- Luva
- Avental
- Respirador
- Calçados
- Vestimenta de proteção
- Capa de chuva
-Protetor auricular

Adicionalmente, além dos EPI citados, podem ser adotadas 
outras medidas de proteção pessoal, como utilização de protetor 
solar, uniformes, etc.

Mais informações sobre os EPI, incluindo indicação, cuidados, 
manutenção, dentre outros detalhes, estão apresentados no Anexo 
D (Ficha de Atividade Laboral), Anexo E (Matriz de Recomendação 
de EPI por Atividade), Anexo F (Modelo de Ficha de Controle de 
Entrega e Devolução de Equipamento de Proteção Individual) e nos 
Anexos G e H (Procedimentos de higiene no momento de vestir e 
retirar os Equipamentos de Proteção Individual).

É imprescindível que todas as informações referentes às di-
versas ações realizadas no sentido de melhorar a segurança e a 
qualidade dos serviços de controle de vetores e de doenças sejam 
devidamente armazenadas. Para isso, deve ser criada uma Pasta de

Segurança Individual
Pasta de Segurança Individual
É importante que seja criada, no âmbito do município, estado, 

Distrito Federal ou União, uma pasta para cada trabalhador, na qual 
serão arquivadas todas suas atividades e exames, como: caracteri-
zação biométrica, fichas de atividade laboral (ordens de serviço), 
exames realizados, capacitações e avaliações efetuadas, recibos 
de entrega de EPI, vacinas administradas, registros de acidentes e 
todo o histórico ocupacional.

Esses itens podem ser anexados ao prontuário de saúde do tra-
balhador, caso este já exista.

Imunização
Os riscos biológicos aos quais os ACE podem estar submetidos 

no ambiente de trabalho são potencialmente prejudiciais à sua saú-
de. Para reduzir, eliminar e prevenir a possibilidade de aquisição 
de doenças infecciosas em trabalhadores da saúde, incluindo os 
agentes de combate às endemias, os programas de vacinação são 
essenciais.

A NR-32 (BRASIL, 2011), publicada por meio da Portaria nº 485, 
de 11 de novembro de 2005, estabelece os requisitos legais para 
a implementação de medidas de proteção à segurança e à saúde 
dos trabalhadores dos serviços de saúde, bem como daqueles que 
exercem atividades de promoção e assistência à saúde, sendo uma 
delas a vacinação.

A comprovação da vacinação será realizada por meio de ates-
tado de vacinação, o qual deverá ser exigido e avaliado pelo médico 
do trabalho.

Em relação à imunização, recomenda-se que os agentes de en-
demias sigam as indicações estabelecidas no Calendário Nacional 
de Vacinação do Programa Nacional de Imunizações, conforme o 
Anexo LVIII da Portaria de Consolidação nº 5 e atualizações (BRASIL, 
2017d).

Ressalta-se que, de acordo com a NR-32, o programa de imuni-
zação ativa contra tétano, difteria e hepatite B, e o estabelecido no 
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), pre-
visto na NR-07 (BRASIL, 2018f), deve ser oferecido gratuitamente 
a todo trabalhador dos serviços de saúde. Além disso, pela NR-32, 
sempre que houver vacinas eficazes contra outros agentes biológi-
cos a que os trabalhadores estejam ou poderão estar expostos, o 
empregador deverá fornecê-las gratuitamente.

O médico coordenador do PCMSO deve complementar o pro-
grama de vacinação do trabalhador com base na avaliação dos ris-
cos de contaminação apurados no Programa de Prevenção dos Ris-
cos Ambientais (PPRA), estabelecido pela NR-09 (BRASIL, 2018g).

Para tanto, de acordo com a atividade e as características do 
ambiente de trabalho, será definido o grau de risco para as doen-
ças infecciosas eficazmente preveníveis por vacinas, como a vacina 
antirrábica.

Fonte: https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/manual_
protecao_agentes_endemias.pdf
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